
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
com pedido de tutela provisória

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA __ VARA DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SERGIPE

Distribuição  por  dependência  aos  Processos:  nº  0802784-48.2020.4.05.8500,  0803550-

04.2020.4.05.8500 (2º Vara Federal)

 Inquérito Civil nº 1.35.000.001395/2020-49

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  intermédio  dos  Procuradores  da

República signatários, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos

arts. 6°, caput, 127, caput, 129, incisos I, II e III, e 196, da Constituição Federal, no art. 1°, inciso

IV, da Lei n° 7.347, de 24.07.1985, e no art. 84 do Código de Defesa do Consumidor, à vista dos

documentos e do inquérito civil em anexo, propor a presente

em face da UNIÃO,  pessoa jurídica de direito  público interno,  representada,  nos

termos do art. 131 da Constituição Federal e do art. 75, I do Código de Processo Civil, pela

Advocacia Geral da União – AGU, que, no Estado De Sergipe, está localizada na Avenida Beira

Mar, Praia 13 de Julho, Aracaju/SE, endereço eletrônico:  pu.se@agu.gov.br, pelos motivos de

fato e de direito que passa a expor.
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1. OBJETIVO DA AÇÃO

A presente ação civil pública tem por objetivo obter provimento jurisdicional que

declare  a  legalidade  da  lista  tríplice  formada  por  votação  do  Colégio  Eleitoral  Especial  da

Universidade Federal de Sergipe, em reunião convocada pelo então Reitor através da Portaria nº

442, de 4 de junho de 2020, determinando-se a obediência ao procedimento legal de nomeação

do Reitor e Vice-Reitor da Universidade Federal de Sergipe para o quadriênio 2021-2024, e, em

caráter antecipado, que seja concedida tutela de urgência para determinar à União, através do

Presidente da República, que se abstenha de nomear para os cargos de Reitor e Vice-Reitor da

referida universidade pública, nome fora da lista tríplice encaminhada.

A demanda também visa a, em caráter antecipado, obter tutela de urgência para que

seja fixado um prazo para que a União conclua o processo de escolha do novo Reitor e Vice-

Reitor  da  UFS,  realizando  a  correspondente  nomeação  dentre  os  indicados  na  lista  tríplice

encaminhada, tendo em vista a caracterização de mora do ente federal, já que a lista tríplice foi

encaminhada pela Instituição de Ensino em 07/08/2020 e, segundo informação prestada pelo

Ministério da Educação em 01/12/2020, não há óbice ao prosseguimento do processo de escolha

dos novos dirigentes da UFS.

Além disso, requer-se, em caráter de tutela antecipada de urgência, tendo em vista a

nomeação de Reitora pro tempore pelo Ministro da Educação através da Portaria nº 995, de 20 de

novembro de 2020, que seja determinado à União que, caso haja necessidade de manutenção

da  nomeação  de  Reitor    Pro  Tempore  ,  que  a  designação  seja  realizada  com  a  devida  

observância  da   norma  inserta  no  art.  24,  §3º  do  Estatuto  da  UFS  (  Resolução  nº  

21/99/CONSU), que determina que, em caso de vacância simultânea dos cargos de Reitor e do

Vice-Reitor,  deve-se nomear o Pró-Reitor mais antigo no exercício da função, sob pena de

consolidar ofensa ao regime constitucional democrático (art. 1º, CF/88), à garantia constitucional

da  autonomia  universitária  (art.  207,  CF/88)  e  aos  princípios  da  pluralidade  de  ideias  e  de

concepções pedagógicas e da gestão democrática do ensino (art. 206, incisos II e VI, CF/88).
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2. DA SÍNTESE DO FATO

Tramitou, nesta Procuradoria da República, no Ofício da Procuradoria Regional dos

Direitos  do  Cidadão,  o Inquérito  Civil  nº  1.35.000.001395/2020-49,  instaurado  com  a

finalidade de apurar a demora na indicação do(a) Reitor(a) e Vice-Reitor(a) da Universidade

Federal  de  Sergipe,  pelo  Presidente  da  República, apesar  do  encaminhamento  de  lista

tríplice formada com observância das normas legais pertinentes,  bem como a designação de

Reitora    Pro Tempore    sem observância  das  normas  internas  da  Universidade,    prévias  e  

vinculantes ao Poder Executivo.

Antes da instauração do procedimento acima referido, também tramitou perante esta

Procuradoria  da  República,  no  3º  Ofício  de  Combate  à  Corrupção,  o Inquérito  Civil  nº

1.35.000.000178.2020-31, cujo objeto fora a apuração de suposta irregularidade no processo de

formação da lista tríplice para nomeação do novo Reitor e Vice-Reitor da UFS. Tal apuratório

fora arquivado após a realização de diligências instrutórias, com a conclusão no sentido da

ausência de máculas que pudessem ensejar a invalidade do procedimento, o que será melhor

detalhado no item 5.1 da inicial.

Pois bem.

O Colégio  Eleitoral  Especial  da  Universidade  Federal  de  Sergipe  (formado  pela

reunião do Conselho Universitário – CONSU, do Conselho do Ensino, da Pesquisa e da Extensão

– CONEPE e do Conselho Diretor da Fundação Universidade Federal de Sergipe - CD), em

reunião convocada pelo então Reitor, através da Portaria nº 442, de 4 de junho de 2020, realizada

de  forma  remota,  na  data  de  15  de  julho  de  2020,  conforme  autorizado  pelo  Decreto

10.416/2020,  procedeu  à  votação  através  do  sistema  eletrônico  da  própria  instituição

(SIGEleições), sendo computados 100% dos votos dos membros do Colégio Eleitoral (ausência

de abstenções), viabilizando a formação da lista tríplice posteriormente enviada ao Ministério da

Educação.
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A lista  tríplice  foi  formada  pelo  Colégio  Eleitoral  Especial,  de  acordo  com as

normas legais fixadas pela Lei nº 5.540/68, Lei nº 9.192/95 e Decreto nº 1.916/96, bem como

de acordo com as orientações do Ministério da Educação.

Cumpre esclarecer que, em data posterior à formação da lista tríplice por votação no

Colégio Eleitoral Especial, foi realizada pelas entidades representativas de docentes (ADUFS –

Associação  dos  Docentes  da  Universidade  Federal  de  Sergipe),  técnico-administrativos

(SINTUFS), estudantes (DCE – Diretório Central dos Estudantes e AAU) e aposentados (ASAP),

uma consulta à comunidade acadêmica,  de caráter informal e   desvinculado da eleição no

Colégio Especial Eleitoral, com a finalidade de oportunizar que a comunidade acadêmica

expressasse sua vontade.  A consulta informal e desvinculada foi organizada pelas entidades

representativas da comunidade acadêmica e realizada de forma virtual nos dias 24, 25 e 26 de

agosto de 2020.

Cabe destacar que o processo de consulta à comunidade é facultativo e foi feito pelas

entidades  representativas  e  não  pelos  órgãos  colegiados  da  Universidade,  uma  vez  que  a

instituição de ensino, no exercício de sua autonomia, optou por não realizar consulta pública,

como  autorizado  pela  Lei  nº  5.540/68  e  Decreto  nº  1.916/96,  assim  como  respaldado  em

orientações do MEC, a exemplo da NOTA TÉCNICA Nº 243/2019/CGLNES/GAB/SESU/SESU

(DOC. 1).

A lista tríplice, por conseguinte, foi encaminhada ao Ministério da Educação, nos

termos do Ofício nº 164/2020-GR/UFS (DOC. 2), de 31 de julho de 2020, com a documentação

pertinente em anexo.

Durante a instrução do Inquérito Civil nº 1.35.000.000178.2020-31, conduzido pelo

3º Ofício de Combate à Corrupção da Procuradoria da República em Sergipe para apuração de

suposta irregularidade no processo de formação da lista tríplice para nomeação do novo Reitor e

Vice-Reitor da UFS (aguardando a homologação do arquivamento formulado pela respectiva

Câmara de Coordenação e Revisão), o MPF  consultou a Procuradoria Federal em Sergipe

sobre a legalidade do processo eleitoral na UFS, tendo recebido as manifestações do órgão

no sentido da regularidade do processo de formação da lista tríplice (NOTA TÉCNICA nº
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00037/2020/C-PFSE-UFS/PFUFS/PGF/AGU  da  Procuradoria  Federal  junto  à  Universidade

Federal  de  Sergipe  e  PARECER  nº  00001/2020/NUGAP/PFSE/PGF/AGU  da  Procuradoria

Federal no Estado do Sergipe –  DOCs. 3 e 4).

Na  referida  NOTA  TÉCNICA  nº  00037/2020,  a  Procuradoria  Federal  junto  à

Universidade Federal de Sergipe, após analisar diversos aspectos do processo de formação da

lista tríplice, consignou que: "nenhuma ilegalidade foi cometida pelo Reitor ou pela UFS e todos

os  cuidados  foram  adotados  para  a  condução  do  processo  com  respeito  aos  princípios

norteadores da Administração Pública, já estando os autos no Ministério da Educação para

apreciação das listas tríplices regularmente elaboradas pelo Colégio Eleitoral da UFS". Por sua

vez,  a  Procuradoria  Federal  no  Estado  do  Sergipe,  por  meio  do  PARECER nº  00001/2020

supramencionado, apontou a legalidade do procedimento eleitoral conduzido no âmbito da UFS. 

Além disso,  o  processo  de  formação da  lista  tríplice  também fora  validado  pela

Consultoria  Jurídica  junto  ao  próprio  Ministério  da  Educação  no  PARECER  n.

01218/2020/CONJUR-MEC/CGU/AGU  (DOC.  5),  assim  como  pela  própria  Secretaria  de

Educação Superior do MEC, através da Nota Técnica nº 93/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU

(DOC. 6).

No mencionado  PARECER n. 01218/2020/CONJUR-MEC/CGU/AGU (DOC. 5), a

a Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação (AGU) concluiu sua análise no sentido da

regularidade  do  processo  de  formação  da  lista  tríplice  e  de  encaminhamento  para  fins  de

nomeação do novo Reitor e Vice-Reitor:

“12.  Neste contexto, examinadas as peças que integram os presentes autos em

cotejo com as disposições da Lei nº 9.192/1995 e do Decreto nº 1.916/1996, este

Consultivo  não vislumbra óbice  ao  prosseguimento  do  processo  de  escolha  e

nomeação do Reitor da Universidade Federal de Sergipe – UFSE.

13. As minutas de exposição de motivos e de decreto apresentam disposições com

caráter predominantemente técnico operacional, cujos contornos se inserem na esfera

de  conveniência  e  oportunidade  do  gestor  público.  Por  estar  no  âmbito  da
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discricionariedade da Administração Pública, cabe registrar que o mérito desta análise

ultrapassa a competência desta Consultoria Jurídica, que se restringe ao exame da

minuta do ato administrativo sob o prisma estritamente jurídico-formal.

14.  Nesse  sentido,  verifica-se  que  o  conteúdo  prescritivo  das  minutas  encontra

amparo no ordenamento jurídico, não sendo identificado nenhum aspecto relevante,

no que diz respeito à juridicidade e à legalidade,  capaz de obstar a tramitação da

proposta.

(...)

18. Ante o exposto, no exercício das atribuições previstas na Lei Complementar nº 73,

de 1993, considerando a regularidade do procedimento ora submetido à análise,

observadas  as  recomendações  expostas  nos  itens  15  a  17,  proponho  o

encaminhamento dos autos ao Gabinete do Ministro para que sejam adotadas as

medidas ulteriores, com vistas ao encaminhamento da lista tríplice ao Senhor

Presidente da República.” (grifo nosso)

O referido parecer fora devidamente aprovado pela Consultoria-Geral da União em

13  de  outubro  de  2020,  através  do  DESPACHO  n.  02830/2020/CONJUR-MEC/CGU/AGU

(DOC. 7).

Ocorre que, não obstante todos os documentos acima citados, em 16 de novembro de

2020,  o  MEC  encaminhou  à  Reitoria  da  UFS  o  OFÍCIO  Nº  499/2020/

CGGE/DIFES/SESU/SESU-MEC (DOC. 8), no qual se limitava a informar que havia chegado

ao seu conhecimento que tramitava perante o MPF o Inquérito Civil nº 1.35.000.000178/2020-

31, acerca de denúncia de suposta irregularidade no processo eleitoral para a escolha do Reitor da

Universidade Federal de Sergipe – UFS e solicitava esclarecimentos sobre os desdobramentos do

inquérito.

A referida solicitação fora respondida pela UFS através do Ofício nº 248/2020/GR

(DOC. 9).

Em seguida, observa-se da análise do Processo nº 23123.004774/2020-71 (formado
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para tramitação do processo de nomeação do novo Reitor da UFS junto ao MEC), o DESPACHO

Nº  923/2020/ASTEC/GM/GM-MEC,  da  Chefe  de  Assessoria  do  Gabinete  do  Ministro  da

Educação, que continha o sintético registro da devolução da lista tríplice pela Presidência da

República ao MEC, sem fornecer maiores detalhes:

“Encaminho o presente processo, para avaliação e providências cabíveis, tendo em

vista que a Exposição de Motivos nº 00063/2020/MEC, que trata de Lista Tríplice

para o preenchimento do cargo de Reitor da Universidade Federal de Sergipe – UFS,

foi devolvida pela Presidência da República, via SIDOF (2343268).”

Necessário pontuar que, com a finalidade de instruir o Inquérito Civil que respalda o

ajuizamento  da  presente  demanda,  o  MPF  enviou  ao  MEC  o  OFÍCIO

N.828/2020/MPF/PRDC/SE  (DOC.  10),  no  qual  requisitou  a  remessa  de  cópia  integral  do

processo  administrativo  instaurado  no  âmbito  desse  Ministério,  bem  como  da  decisão  que

fundamentou eventual devolução da referida lista tríplice e a nomeação pro tempore da Reitora

Liliádia Da Silva Oliveira Barreto.  Não obstante tal requisição, não houve a remessa de cópia

integral dos procedimentos  em trâmite,  mas apenas de alguns documentos,  ora anexados.  A

referida Exposição de Motivos nº 00063/2020/MEC, por exemplo, que respaldou a devolução da

Lista  Tríplice  pela  Presidência  da  República  ao  MEC  não  foi  encaminhada  ao  MPF,  sem

qualquer justificativa para tanto.

Além disso, em 18 de novembro de 2020, o Ministério da Educação encaminhou

nova solicitação de esclarecimentos ao então Reitor da Universidade Federal de Sergipe, Ângelo

Roberto Antoniolli (Ofício nº 512/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU-MEC  - DOC. 11), no qual

solicitou  esclarecimentos  sobre  denúncia  recebida  por  meio  da  Plataforma  Integrada  de

Ouvidoria  e  Acesso  à  Informação  (FALA.BR)  sobre  o  procedimento  de  convocação  de

assembleia on-line para eleição do Reitor da UFS. No corpo do Ofício o MEC faz expressa

menção ao procedimento que tramitou perante o MPF (Inquérito Civil nº 1.35.000.000178/2020-

31) acerca da regularidade do processo de formação da lista tríplice, fazendo-se a transcrição

literal de despacho ali proferido no qual se requisitou a remessa de informações à Universidade.
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Não obstante todos os Pareceres e Notas Técnicas da AGU (Procuradoria Federal no

Estado de Sergipe, Procuradoria Federal junto à Universidade Federal de Sergipe, Consultoria

Jurídica junto ao Ministério da Educação) no sentido da regularidade do processo de formação da

lista tríplice encaminhada, bem como diante do fato de que em todas demandas propostas perante

a Justiça Federal em Sergipe com o objetivo de se anular/suspender o processo de eleição foram

negadas as tutelas de urgência requeridas, o MEC, através seu Secretário de Educação Superior,

encaminhou,  em  19  de  novembro  de  2020,  a  Nota  Técnica  nº

130/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU  (DOC. 12),  no qual consignou a probabilidade de não

provimento imediato do cargo de Reitor da UFS antes de findo os mandatos do Reitor e Vice-

Reitor, respectivamente em, 18 de novembro de 2020 e em 13 de dezembro de 2020, e sugeriu

que o Gabinete do Ministro de Estado da Educação nomeasse Reitor pro tempore para ocupar o

cargo. Vejamos:

“(…) 2.3. Nesse contexto, considerando que o mandato do Reitor da Universidade

Federal de Sergipe (UFS), Ângelo Roberto Antoniolli, terminou em 18 de novembro

de 2020, conforme Decreto de 18 de novembro de 2016 (SEI 0456925),  e que o

mandato  do  Vice-Reitor,  encerrará  em 13  de  dezembro  de  2020,  de  acordo  com

Portaria  nº  1.657 de 13  de dezembro de  2016 (SEI 2350233),  essa Secretaria  de

Educação  Superior  (SESu/MEC),  em  atendimento  ao  Despacho  nº

126/2020/ASSESSORIA-GAB/GM/GM-MEC (SEI 2349376), encaminha o currículo

para nomeação da Professora Drª Liliádia da Silva Oliveira Barreto como Reitora Pró

Tempore, até que existam condições para o provimento regular de reitor da UFS.

2.4. Vale ressaltar que com o pedido de exoneração da vice-reitora, conforme portaria

(SEI 2350243), foi nomeado como vice-reitor pró tempore o Sr. Valter Joviniano de

Santana Filho (SEI 2350259).

2.5. Nesse sendo, a Secretaria de Educação Superior sugere que o Gabinete do

Ministro de Estado da Educação seja informado acerca da vacância do cargo de

Vice-Reitor da Universidade Federal de Sergipe a partir de 13 de dezembro de

2020,  bem como  da  possibilidade  de  nomeação  de  Reitor  pro  tempore  para

ocupar o cargo até que existam condições para o seu provimento regular.

3. CONCLUSÃO
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3.1. Ante o exposto, considerando a relevância do tema, sugere-se que o processo seja

remedo à Consultoria Jurídica junto a este Ministério da Educação (Conjur/MEC),

para apreciação e pronunciamento, e posteriormente ao Gabinete do Ministro, com

vistas à designação pro tempore de reitor para a Universidade Federal de Sergipe .”

Ocorre que, a despeito disso, em 20 de novembro de 2020, a Universidade Federal de

Sergipe e toda a comunidade acadêmica foram surpreendidas com a publicação no Diário Oficial

da União da Portaria nº 995/2020 (DOC. 13), através da qual o Ministro da Educação designou

para  o  exercício  do  cargo  de  Reitora  Pro  Tempore LILIÁDIA  DA  SILVA  OLIVEIRA

BARRETO,  em  total  desconformidade  com as  normas  plenamente  válidas  e  em  vigor,

previstas  no  Estatuto  da  Universidade    (Resolução  nº  21/99/CONSU),  para  os  casos  de  

vacância do cargo de Reitor  , editadas no exercício da autonomia universitária pela UFS.   

Observa-se  que  o  Ministério  da  Educação  tinha  pleno  conhecimento  de  que  a

vacância simultânea dos cargos de Reitor e Vice-Reitor só ocorreria após 13 de dezembro de

2020,  como  se  afere  da  leitura  da  citada  NOTA  TÉCNICA  Nº

130/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU (DOC. 12), o que evidencia que a nomeação ocorreu com

inobservância das normas estatutárias da Instituição de Ensino Superior.  Além disso, mesmo

que consideremos a vacância simultânea de ambos os cargos (Reitor e Vice-Reitor), o que

ocorrerá  a  partir  de  13  de  dezembro,  o  Estatuto  da  Universidade  Federal  de  Sergipe

(  Resolução nº 21/99/CONSU)    determina que, em tais situações, a Reitoria será exercida  

pelo Pró-Reitor mais antigo na função (art. 24, §43º).

Cumpre  destacar  que  o  Inquérito  Civil  que  tramitou  perante  o  MPF  (nº

1.35.000.000178/2020-31)  acerca  da  regularidade  das  eleições  para  Reitor  da  UFS  (que  é

justamente o fato que estaria ensejando a reapreciação da regularidade da lista tríplice pelo MEC)

foi arquivado em 25/11/2020 (DOC. 14), com a conclusão no sentido de ausência de causas

que ensejassem a sua invalidação, sendo tal fato devidamente comunicado ao Ministério da

Educação  através  do    Ofício  nº  379/2020/MPF/PR/SE/3º  OCC-LCM  (DOC.  15)  e  do  

OFÍCIO N.828/2020/MPF/PRDC/SE (DOC. 10).
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Ainda  assim,  decorridos  diversos  dias  desde  que  comunicado  o  referido

arquivamento das apurações pelo MPF, a União mantém paralisado o processo de nomeação

do novo  Reitor e    Vice-Reitor da  UFS  .  Além de  não concluir  o  processo  de  nomeação,  o

Ministério da Educação, em evidente afronta à autonomia da Universidade Federal de Sergipe,

mantém a nomeação de Reitora    Pro Tempore    em total desconformidade com as normas  

insertas  nos  arts.  23,  4º  e  art.  24,  §3º  do  Estatuto  da  Universidade  (  Resolução  nº  

21/99/CONSU), norma esta devidamente aprovada pelo Conselho Universitário, órgão máximo

de natureza normativa, consultiva e deliberativa, e que está em pleno vigor, sendo devidamente

aprovadas pelo Ministério da Educação por Portaria, razão pela qual o órgão lhe deve estrita

observância nas nomeações pro tempore que se mostrem necessárias. 

Com efeito,  segundo o Estatuto da Universidade (Resolução nº 21/99/CONSU  -

DOC. 16), no caso de vacância do cargo de Reitor ocorrido na segunda metade de seu mandato,

como ocorreu no caso em exame, deve assumir o mandato o Vice-Reitor. No caso concreto, o

mandato do então Reitor Ângelo Roberto Antoniolli encerrou-se em 18 de novembro de 2020,

assumindo como Reitor o então Vice-Reitor Valter Joviniano de Santana Filho. A nomeação do então

Vice-Reitor ocorreu em 13 de dezembro de 2019, com a renúncia da então Vice-Reitora Profa. Iara

Maria Campelo Lima, por motivo de aposentadoria. A nomeação, assim, se deu em conformidade ao

que dispõe o art. 23, §3º do Estatuto, que determina que o Vice-Reitor nomeado pro tempore deve

cumprir o mandato até a nomeação do novo Vice-Reitor. Vejamos:

Art.  23.  O Reitor  ou o Vice-Reitor poderão perder a  investidura  antes  do termo do

mandato  através  de  destituição  por  ato  do  Presidente  da  República  decorrente  de

proposta do Conselho Universitário.

§ 1º  Em caso de vacância do cargo de Reitor na primeira metade de seu mandato, a

Reitoria será exercida pelo Vice-Reitor e a Vice-Reitoria pelo Decano dos Conselhos

Superiores da Universidade, devendo o primeiro, dentro de 30 (trinta) dias a contar de

sua posse, convocar reunião conjunta do Colégio Eleitoral Especial para a eleição dos

nomes que comporão a lista da qual deverá ser escolhido o novo Reitor, nos termos do

Art. 22 deste Estatuto. 

§ 2º  No caso de vacância  do cargo de Vice-Reitor  antes  da metade do mandato do

Reitor, a lista a que se refere o Art. 22 deste Estatuto será organizada imediatamente e o
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mandato  do  Vice-Reitor  que vier  a  ser  nomeado expirará  04  (quatro)  meses  após  o

término do mandato do Reitor. 

§ 3º No caso de a vacância ocorrer na segunda metade do mandato do Reitor, este

designará um Vice-Reitor   pro-tempore   até a nomeação do novo.   

A previsão de mandatos não coincidentes para os cargos de Reitor e Vice-Reitor no

Estatuto da Universidade Federal de Sergipe (assim como no de tantas outras instituições de ensino

superior)  é  justamente  uma  garantia  estabelecida  no  Estatuto  com  a  finalidade  de  garantir  a

continuidade da autogestão da Universidade, no exercício de sua autonomia, até que o processo de

eleição seja concluído com a nomeação de um dos indicados em tríplice. 

Observe-se que é inócuo o argumento apresentado no Ofício nº 270/2020/GR (DOC. 17)

de que o então  Vice-Reitor, por ser pro tempore, não deveria permanecer no cargo, já que o art. 23,

§3º do Estatuto da UFS é expresso quando prevê que, no caso de a vac ância do cargo de Vice-Reitor

ocorrer na segunda metade do mandato do Reitor, este designará um Vice-Reitor  pro-tempore até a

nomeação do novo.  O Estatuto é,  assim, expresso em conferir  legitimidade ao Vice-Reitor  pro

tempore até que fosse nomeado novo Vice-Reitor, ou seja, até que a União (MEC e Presidência da

República) conclua o processo de nomeação da nova gestão dentre os indicados em lista tríplice.

Mesmo que não se adotasse esse entendimento, reputando vagos ambos os cargos de

Reitor  e  Vice-Reitor  de  forma  simultânea,  ainda  assim  o  ato  de  nomeação  pro  tempore

realizado pelo MEC representa ofensa à autonomia universitária, já que esse mesmo Estatuto

também regula tal situação. Com efeito, o art. 24, §3º do Estatuto determina que, com a

vacância  de  ambos  os  cargos,  deve  assumir o  Pro  Reitor mais  antigo  na  função  até  a

regularização da nomeação do novo Reitor ( DOC. 16):

Art. 24. O Reitor e o Vice-Reitor exercerão seus cargos obrigatoriamente em regime

de tempo integral, preferentemente com dedicação exclusiva.

(...)

§   3º Em caso de falta ou impedimento simultâneo do Reitor e do Vice-Reitor, a  

Reitoria será exercida pelo Pró-Reitor mais antigo na função, salvo designação

prévia de um deles pelo Reitor.
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É evidente que a competência para nomear o Reitor Pro Tempore (quando tal medida

se mostre necessária) é do Presidente da República (ora delegada ao Ministro da Educação),

conforme previsto no art. 7º do Decreto 1.916/1996 e art. 1°-A do Decreto 2.014/1996:

Decreto 1.916/1996 

Art. 7º O Presidente da República designará pro tempore o Reitor ou o Vice-Reitor de

universidade  e  o  Diretor  ou  o  Vice-Diretor  de  estabelecimento  isolado  de  ensino

superior  quando,  por  qualquer  motivo,  estiverem vagos os  cargos  respectivos  e não

houver condições para provimento regular imediato.

Parágrafo único. A designação de dirigente pro tempore caberá ao Reitor quando se 

tratar de Diretor ou Vice-Diretor de unidade universitária.

Decreto 2.014/1996

 Art. 1o-A.  Fica delegada competência ao Ministro de Estado da Educação para 

designar o Reitor pro tempore, na hipótese de que trata o art. 7  o     do Decreto n  o     1.916, de   

23 de maio de 1996, vedada a subdelegação 

Tal  atribuição  da  União,  porém,  deve  ser  exercida  em  conformidade  com  a

Constituição  Federal  quando  determina  o  respeito  à  autonomia  universitária  didático

científica   e administrativa   das Universidades  , o que se concretiza, no âmbito normativo, pela

prerrogativa de estabelecer normas que regem a linha sucessória de sua autogestão nos casos de

vacância, como prevê o estatuto da UFS e de todas as Universidades Federais do país. Ignorar

normas regularmente aprovadas pelo Conselho Universitário da instituição e que estão em

pleno vigor representa, de forma inequívoca, intervenção indevida da União na gestão da

Universidade Federal de Sergipe que deve ser afastada pelo Poder Judiciário. 

Diante da inércia injustificada da União em concluir  o processo de nomeação do

novo Reitor da UFS e da manutenção da nomeação de Reitora Pro Tempore sem observância das

normas  estatutárias,  em  evidente  afronta  à  autonomia  universitária,  o  MPF  instaurou  novo

Inquérito Civil  (nº 1.35.000.001395/2020-49), através de sua Procuradoria Regional dos Direitos
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do Cidadão. 

Nesse apuratório, em atendimento a requisição de informações do MPF a respeito da

não conclusão do processo de nomeação, o MEC encaminhou a NOTA TÉCNICA Nº 138/2020/

CGGE/DIFES/SESU/SESU (DOC. 18), na qual fez menção:

a) Ao Inquérito Civil nº 1.35.000.000178/2020-31 que tramitou perante o MPF sobre

a  regularidade no processo eleitoral para a escolha do Reitor da UFS, o qual já se encontrava

arquivado com conclusão no sentido da ausência de causas de nulidade (registre-se que,  em

observância às normas internas do MPF, o referido procedimento foi encaminhado à Câmara de

Coordenação e Revisão para regular apreciação);

b) à tramitação de Mandado de Segurança n º 37.534, com pedido de concessão de

medida liminar, impetrado por Rafael Donizete Dutra Sandes perante o STF com o objetivo de,

em síntese, reconhecer como ilegal o processo eleitoral que resultou na formação da lista tríplice.

Quanto ao referido  mandamus, não houve menção a qualquer decisão liminar no sentido de

obstar a conclusão do processo de nomeação, tratando-se de mais uma ação judicial movida pelo

referido autor, que tentou alcançar o mesmo objetivo em duas ações ordinárias (nº  0803550-

04.2020.4.05.8500 e  0803938-04.2020.4.05.8500) movidas perante a 1ª e a 2ª Vara Federal desta

Seção Judiciária, nas quais os pedidos de liminar foram indeferidos.

Observa-se que, na referida Nota Técnica (DOC. 18), o MEC é expresso ao afirmar

que, após o envio de solicitação de esclarecimentos à UFS acerca do Inquérito Civil que tramitou

perante o MPF acerca da regularidade do processo de eleição (DOC. 8), a Exposição de Motivos

nº 00063/2020/MEC, que trata da lista tríplice, foi devolvida, em 17 de dezembro de 2020, pela

Presidência da República ao Ministério da Educação, via SIDOF. Sem apresentar justificativa, o

MEC não encaminhou ao MPF o referido documento, mesmo após requisição de cópia integral

do processo administrativo e documentos pertinentes. 

No  dia  seguinte  à  citada  devolução  da  lista,  18  de  novembro  de  2020,  o  MEC

encaminhou nova solicitação de informações à UFS sobre o processo de eleição (DOC. 11), cujo

ponto  central  foi,  mais  uma vez,  o  Inquérito  Civil  que  tramitou  perante  a  Procuradoria  da
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República em Sergipe, o qual foi arquivado em 25 de novembro último. 

Na conclusão da NOTA TÉCNICA Nº 138/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU (DOC.

18), consta, ainda, que o Ministério da Educação entende que, com o arquivamento do referido

Inquérito Civil, o processo de nomeação deve prosseguir regularmente: 

“2.48.  Face ao arquivamento do Inquérito Civil  nº 1.35.000.000178/2020-31, esta

Secretaria de Educação Superior, com base na documentação apresentada pela UFS e

após análise realizada com base na mesma, na esfera de sua competência, não vê

óbice para o prosseguimento do feito referente ao processo de escolha e nomeação de

Reitor da universidade.

2.49. Deste modo, cumpre informar que, conforme os termos da Nota Técnica nº

135/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU (2354825), os autos foram encaminhados para

a  manifestação  da  Secretaria-Execut va,  com  sugestão  de  posterior  envio  àiiiiiiiiiiiiii i

Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação e ao Gabinete do Sr. Ministro,

com vistas à remessa da lista tríplice elaborada pela UFS para apreciação do Senhor

Presidente  da  República.  Portanto,  destaca-se  que  o  processo  encontra-se  em

tramitação no âmbito deste Ministério da Educação.”

Ocorre que, apesar de o MEC haver afirmado que já não havia qualquer óbice

à nomeação do novo Reitor dentre os indicados na lista tríplice,  a União permanece em

mora  quanto  à  conclusão  do  processo  de  nomeação,  causando  graves  prejuízos  à

Universidade Federal  de Sergipe no que toca à sua autonomia universitária,  diante da

nomeação de Reitora   Pro Tempore   sem observância do Estatuto da UFS  .  

Por  outro  lado,  a  Reitoria  Pro Tempore nomeada pelo  MEC publicou na  página

oficial  da  Universidade  Federal  de  Sergipe  (http://www.ufs.br/conteudo/66416-ufs-presta-

esclarecimentos-sobre-o-processo-sucessorio-de-reitor-e-o-pedido-de-arquivamento-do-mpf),  em

26 de novembro de 2020, uma nota de esclarecimento ao público na qual informa, textualmente,

que o arquivamento do Inquérito Civil  que tramitou perante o MPF sobre a regularidade do

processo eleitoral em nada alterava a “decisão do MEC de devolução da Lista Tríplice” e que a
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atual gestão “trabalhará incessantemente, de forma justa e imparcial, para a realização proba e

legítima de novas eleições”. Vejamos o excerto final da Nota, que permanece publicada no site

oficial na data de 08/12/2020:

“(…) 

A nova administração da UFS está empenhada, desde a posse, em apurar e resolver

administrativamente todas as possíveis ilegalidades cometidas durante o processo,

buscando inclusive o diálogo com os órgãos de supervisão e controle, assim também

com as entidades associativas, sindicais e a comunidade acadêmica como um todo.

Neste sentido, já foi realizada uma visita, na manhã de ontem, 25, à Advocacia Geral

da União (AGU), e já foram oficiados para realização de reuniões com tal finalidade

a Polícia Federal, a Ordem dos Advogados do Brasil, o Tribunal Regional Eleitoral, a

ADUFS, o SINTUFS, o DCE, a ASAP e o próprio Ministério Público Federal.

Por  fim,  reiteramos  que  a  atual  gestão pro  tempore da  UFS  trabalhará

incessantemente, de forma justa e imparcial, para a realização proba e legítima de

novas eleições, promovendo a Consulta Pública à comunidade acadêmica e a reunião

do Colégio Eleitoral Especial na forma da Constituição, das leis do nosso país e dos

regramentos internos da nossa universidade, estando sempre à disposição dos órgãos

e instituições de supervisão e fiscal das leis, como é o caso do insigne Ministério

Público Federal. Gabinete da Reitora”

Não deixa de causar estranheza que a Reitoria Pro Tempore publique uma nota oficial

com o referido conteúdo, seja porque o próprio MEC informou ao MPF no DOC. 18 que, com o

arquivamento  do apuratório  pelo  MPF,  daria  seguimento  à  tramitação  da  lista  tríplice,  seja

porque tal gestão pro tempore não está autorizada, nas circunstâncias atuais, a promover qualquer

ato  de  organização  de  novo  processo  eleitoral  e  de  resolução  administrativa  de  supostas

ilegalidades no processo eleitoral, já que esse já fora concluído, encontrando-se a lista tríplice em

poder do Ministério da Educação, que deve finalizar o processo de nomeação. 

Assim, observa-se que a não conclusão do processo de nomeação do novo Reitor e
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Vice-Reitor da UFS, assim como a nomeação de uma Reitora Pro Tempore com inobservância

das  normas  internas  da  Universidade configuram  ofensa  à  legislação,  à  autonomia

universitária  e  às  diretrizes  fixadas  pelo  MEC,  caracterizando  verdadeira  intervenção

indevida na  gestão da instituição de  ensino,  como detalhado  no item 5.2  dessa  petição

inicial.

Dessa  forma,  evidente  o  grave  prejuízo  às  atividades  da  Universidade  e  à

autonomia  universitária  em  razão  da  nomeação  de  uma  Reitora  Pro  Tempore  em

desconformidade com as normas editadas pela Universidade,  no pleno exercício de sua

autonomia universitária,  tornando necessário e urgente  que o Poder Judiciário conceda

tutela antecipada para que a UNIÃO, através do Presidente da República, se abstenha de

realizar  nomeação  de  nome  fora  da  lista  tríplice  encaminhada,  bem  como  conclua  o

referido processo de escolha, realizando a nomeação do novo Reitor e Vice-Reitor dentre os

indicados na lista tríplice encaminhada; Além disso, em caso de necessidade de nomeação

de Reitor    pro tempore,    considerando a vacância dos cargos de Reitor e Vice-Reitor, seja  

respeitada  a  norma  inserta  no  art.  24,  §3º  do  Estatuto  da  UFS    (Resolução  nº  

21/99/CONSU  ),  que  determina  a  nomeação  do  Pró-Reitor mais  antigo  na  função  para  

assumir  as  funções  da  Reitoria,  sob  pena  de  ofensa  grave  ao  regime  constitucional

democrático (art. 1º, CF/88), à garantia constitucional da autonomia universitária (art. 207,

CF/88) e aos princípios da pluralidade de ideias e de concepções pedagógicas e da gestão

democrática do ensino (art. 206, incisos II e VI CF/88).

Situação muito semelhante à ora narrada veio a ocorrer recentemente com a

Universidade Federal do Pará- UFPA, na qual a lista tríplice para nomeação do novo Reitor foi

devolvida  pela  Casa  Civil  sob  argumento  de  não  conformidade  quanto  a  consulta  prévia  à

comunidade universitária realizada pela Instituição de Ensino, que teria deixado de  observar o

critério de atribuição de peso para votação do corpo docente. Ante a demora da União em nomear

o novo Reitor e a iminência de exaurimento dos mandatos do então Reitor e Vice-Reitor da

UFPA,  o   MPF moveu a Ação Civil  Pública nº 1027085-15.2020.4.01.3900  ,  para que fosse

concluído o processo de nomeação, bem como para garantir que, em caso de necessidade de

nomeação de Reitor Pro Tempore, fossem respeitadas as normativas internas em vigor, aprovadas
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no exercício de sua autonomia universitária.  O requerimento fora deferido pelo Juízo da 2ª

Vara Federal  do Pará (DOC. 19),  que determinou a nomeação do decano do Conselho

Universitário como Reitor  Pro Tempore,  como estabelecido pelo Estatuto da UFPA, bem

como que a União se abstivesse de nomear o novo Reitor fora da lista tríplice encaminhada

(decisão transcrita no item 5.2 desta petição inicial). 

Importante destacar que, no caso específico da Universidade Federal de Sergipe,

a nomeação de Reitora    Pro tempore   pelo MEC, sem observância do art.  24,  §3° de seu  

Estatuto  (RESOLUÇÃO Nº 21/99/CONSU), que possui força normativa em razão de seu

poder normativo,   já se concretizou  . Tal nomeação constitui ato nulo, por ofensa às normas  

estatutárias e, portanto, à própria autonomia da Universidade, de modo que não pode ser

convalidado, sob pena de se consolidar grave dano a direitos fundamentais protegidos por

essa garantia institucional.

 Por tal razão, em respeito à normativa interna vigente na UFS, válida e em

pleno vigor, a nomeação de Reitor    Pro Tempore  , caso necessária, deve recair sobre o Pro  

Reitor mais antigo na data em que houve o ato nulo, qual seja, 20 de novembro de 2020

(DOC. 13), uma vez que eventuais alterações no quadro das Pro Reitorias realizadas pela

atual gestão   pro tempore   não podem ser convalidadas, eis que derivadas de ato ilegal, sob  

pena de grave ofensa à autonomia universitária. Assim, em caso de vacância simultânea dos

cargos de Reitor e Vice-Reitor, a nomeação de   Pro Tempore   pela Presidência da República  

(ou MEC, por delegação) deve recair no Pro Reitor mais antigo na função, nomeado pelo

então  Reitor  Ângelo  Roberto  Antoniolli  (ou  pelo  Vice-Reitor  quando  no  exercício  da

Reitoria).

Neste ponto, é importante destacar, desde logo, que não há ofensa ao princípio da

separação  de  poderes  no  tocante  à  determinação  de  cumprimento  das  normas  prévias  e

vinculantes ao Poder Executivo.

Neste caso, busca-se apenas provimento jurisdicional que efetive as normas vigentes

para  o  processo  de  escolha  de  Reitor  e  Vice-Reitor  da  Universidade,  determinando  que  o
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Presidente da  República não nomeie  Reitor  fora  da lista  tríplice,  regularmente  formada,  ou,

subsidiariamente,  que nomeie,  caso haja necessidade,  o decano no exercício de Pro-Reitoria,

conforme os fundamentos jurídicos a seguir expostos.

Por fim, registra-se que a fundamentação jurídica que respalda a presente causa de

pedir está detalhada nos itens 5.1, 5.2 e 5.3 desta inicial.

3. DA REUNIÃO DAS AÇÕES PARA JULGAMENTO CONJUNTO

Sobre a conexão, dispõe o Código de Processo Civil o seguinte:

Art. 55, §3° Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar

risco  de  prolação  de  decisões  conflitantes  ou  contraditórias  caso  decididos

separadamente, mesmo sem conexão entre eles.

Nesse contexto,  a presente ação civil  pública deve ser distribuída para a  2ª  Vara

Federal, que é o Juízo prevento em razão da distribuição de outras demandas que questionam o

processo de formação da lista tríplice encaminhada ao Ministério da Educação para nomeação do

novo Reitor da UFS:

a)  Procedimento  Comum  Cível  (Ação  Ordinária)  processo  nº  0803550-

04.2020.4.05.8500 – distribuída à 2º Vara Federal em julho/2020. Nessa demanda,

se  busca  a  declaração de  nulidade  da  decisão  do  Colégio  Especial  Eleitoral  com

fundamento  na  inobservância,  na  data  da  reunião,  da  composição  do  Conselho

Universitário, tendo em vista a participação do Prof. José Lima de Santana com o

exercício do direito de voto do Pró-Reitor de Administração e por ter secretariado os

trabalhos. A tutela de urgência pleiteada foi indeferida;

b) Ação Popular – processo nº 0802784-48.2020.4.05.8500 – distribuída à 2º Vara

Federal  em  julho/2020. Nessa  demanda,  se  busca  suspender  os  efeitos  da

Convocação de 04  de junho de 2020 dos conselheiros dos Conselhos Superiores da
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UFS feita pelo Magnífico Reitor da UFS, a fim de que não seja realizada a eleição

remota para formação da lista tríplice, sob argumento de violação  ao princípio da

legalidade; Se busca, ainda, de forma subsidiária e sucessiva: o deferimento de tutela

de urgência para suspender os efeitos dessa Convocação, até que seja constituída uma

comissão eleitoral, aprovado um calendário eleitoral e aprovado um regimento que irá

disciplinar o processo de votação on line; que seja determinada imediata auditagem

do sistema de eleição on line e que esse sistema tenha à frente um profissional de TI

estranho aos quadros da UFS e sem qualquer vínculo com agentes da administração

central da instituição e candidatos já publicamente conhecidos; que seja designado o

atual presidente do Conselho Diretor da UFS como presidente do Colégio Eleitoral

Especial,  de modo a conduzir o processo de votação da lista tríplice.  A tutela de

urgência pleiteada foi indeferida;

Mencione-se, também, que  tramitou perante a 2ª Vara Federal o Mandado de

Segurança Coletivo nº 0802656-28.2020.4.05.8500, que visava a declaração de ilegalidade da

convocação  do  Colégio  Eleitoral,  na  qual  negada  a  tutela  de  urgência  em 1º  e  2º  graus  e,

posteriormente,  sentenciado com a extinção do processo sem resolução do mérito,  ante a

perda de objeto, na forma do art. 485, inc. IV, do CPC.

Há, ainda, o processo nº 0803938-04.2020.4.05.8500 (Ação Ordinária, com pedido

anulatório),  distribuída em 04/09/2020 à 1º  Vara Federal,  na qual também indeferido o

pedido de tutela de urgência. Nessa ação, o autor pleiteia que se declare a nulidade da Reunião

ocorrida  no  dia  15/07/2020,  do  Colégio  Eleitoral  Especial,  com  os  seguintes  argumentos:

utilização da plataforma digital Google Meets sem previsão na Resolução nº 08/2004/CONSU e

em contrariedade ao seu art. 6º; ausência de decisão administrativa do Presidente do Conselho

Universitário, ad referendum do Colegiado, nos termos do art. 2º, do Decreto nº 10.416, de 7 de

julho de 2020; utilização do sistema SIGEleições para a votação da lista tríplice sem previsão na

Resolução  nº  08/2004/CONSU  e  em  contrariedade  ao  seu  art.  9º.  Nessa  demanda,  em

contestação apresentada pela Universidade Federal de Sergipe, foi requerido o declínio de

competência em favor da 2ª Vara Federal,  considerando a conexão com a ação judicial nº

0803550-04.2020.4.05.8500.
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4. DO CABIMENTO, DA LEGITIMIDADE ATIVA E DA LEGITIMIDADE PASSIVA

A presente ação, em sentido contrário, visa a declaração da legalidade e legitimidade

da lista tríplice formada pelo Colégio Especial Eleitoral, bem como que, em caso de necessidade

de designação de Reitor Pro Tempore, que sejam observadas pela União no ato de nomeação

as normas internas da instituição (Estatuto).

Portanto, impõe-se como necessária a reunião das ações perante o mesmo Juízo, com

a finalidade de evitar a prolação de decisões conflitantes ou contraditórias.

DO CABIMENTO

Nos termos do art. 1º da Lei 7347/85, tem-se que:

Art.  1º  Regem-se  pelas  disposições  desta  Lei,  sem  prejuízo  da  ação  popular,  as  ações  de

responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (Redação dada pela Lei nº 12.529, de

2011).

I - ao meio-ambiente; 

II- ao consumidor;

III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.

Complementando tal  disposição,  o  art.  81  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor

caracteriza os direitos difusos e coletivos, nestes termos:

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em

juízo individualmente, ou a título coletivo.

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:
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5. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais,

de  natureza  indivisível,  de  que  sejam  titulares  pessoas  indeterminadas  e  ligadas  por

circunstâncias de fato;

II  -  interesses  ou  direitos  coletivos,  assim  entendidos,  para  efeitos  deste  código,  os

transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas

ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;

Assim, a análise em torno da legalidade da formação da lista tríplice, assim como,

subsidiariamente,  da necessidade de nomeação do decano no exercício de Pró-Reitoria  (Pró-

Reitor mais antigo na função), configuram relevantes bens jurídicos difusos titularizados pelas

mais diversas pessoas ou grupos aptos a serem defendidos judicialmente na presente ação.

DA LEGITIMIDADE ATIVA E DA LEGITIMIDADE PASSIVA

A legitimidade para propor a presente ação é do Ministério Público Federal, pois está

em jogo a licitude de ato de nomeação de Reitor de Universidade Federal, sendo a União ré no

presente caso.

5.1  DO  PROCESSO  DE  NOMEAÇÃO  DE  REITOR  E  VICE-REITOR  DAS

UNIVERSIDADES FEDERAIS

A Lei nº 5.540/68, em seu art. 16, assim dispõe sobre o processo de nomeação de

Reitor e Vice-Reitor das universidades federais:

Art.  16.  A  nomeação  de  Reitores  e  Vice-Reitores  de

universidades,  e  de  Diretores  e  Vice-Diretores  de  unidades

universitárias e de estabelecimentos isolados de ensino superior

obedecerá  ao  seguinte(Redação  dada  pela  Lei  nº  9.192,  de

1995)
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I -  o Reitor e o Vice-Reitor de universidade federal serão

nomeados pelo Presidente da República  e escolhidos entre

professores dos dois níveis mais elevados da carreira ou que

possuam  título  de  doutor,  cujos  nomes  figurem  em  listas

tríplices organizadas pelo respectivo colegiado máxi  mo, ou  

outro  colegiado  que  o  englobe,  instituído  especificamente

para este  fim, sendo  a  votação uninominal;(Redação dada

pela Lei nº  9.192, de  1995)  

II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos

de  representantes  dos  diversos  segmentos  da  comunidade

universitária e da sociedade, observarão o mínimo de setenta

por cento  de  membros  do corpo  docente  no total  de  sua

composição;(Redação dada pela Lei nº 9.192, de  1995)  

III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária,

nos termos estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição,

prevalecerão a votação uninominal e o peso de setenta por cento

para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais

categorias(Redação dada pela Lei nº 9.192, de  1995)  

(...)

VI - nos casos em que a instituição ou a unidade não contar

com docentes, nos dois níveis mais elevados da carreira ou que

possuam título de doutor, em número suficiente para comporem

as  listas  tríplices,  estas  serão  completadas  com  docentes  de

outras  unidades  ou  instituição;(Incluído  pela  Lei  nº  9.192,

de  1995)  

(...) Grifado.

No mesmo sentido, o Decreto nº 1.916/96 determina:

Art. 1° O Reitor e o Vice-Reitor de universidade mantida pela

União, qualquer que seja a sua forma de constituição, serão
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nomeados pelo Presidente da República, escolhidos dentre os

indicados  em  listas  tríplices  elaboradas  pelo  colegiado

máximo da instituição, ou por outro colegiado que o englobe,

instituído especificamente para este fim. 

§  1º  Somente  poderão  compor  as  listas  tríplices  docentes

integrantes da Carreira de Magistério Superior, ocupantes dos

cargos de Professor Titular ou de Professor Associado 4, ou que

sejam  portadores  do  título  de  doutor,  neste  caso

independentemente do nível  ou da classe do cargo ocupado.

(Redação dada pelo Decreto nº 6.264, de 2007)

§2º  A  votação  será  uninominal,  devendo  as  listas  ser

compostas  com  os  três  primeiros  nomes  mais  votados  em

escrutínio único, onde cada eleitor vota em apenas um nome

para cada cargo a ser preenchido.

§3°  O  colégio  eleitoral  que  organizar  as  listas  tríplices

observará o mínimo de setenta por cento de participação de

membros do corpo docente em sua composição.

§4° O colegiado máximo da instituição poderá regulamentar

processo de consulta à comunidade universitária, precedendo

a elaboração das listas tríplices, caso em que prevalecerão a

votação definida no § 2º e o peso de setenta por cento dos

votos para a manifestação do corpo docente no total dos votos

da comunidade. (...)

Portanto, é norma vinculante que o Presidente da República deve nomear o Reitor e o

Vice-Reitor da Universidade, a partir de escolha dentre os indicados em listas tríplices elaboradas

“pelo  colegiado  máximo  da  instituiç  ão    ou  por  outro  colegiado  que  o  englobe,  instituído  

especificamente  para  este  fim”.     No  caso  dos  autos,  esse  colegiado  é  o  Colégio  Especial  

Eleitoral da UFS   (formado pela reunião do Conselho Universitário – CONSU, do Conselho do  

Ensino, da Pesquisa e da Extensão – CONEPE e do Conselho Diretor da Fundação Universidade

Federal de Sergipe – CD), nos termos do art.  22 do Estatuto da Universidade (Resolução nº
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21/99/CONSU).

Regularmente formada a lista tríplice, é dever do Presidente da República nomear o

Reitor  e  Vice-Reitor  dentre  os  nomes  indicados,  sendo  proibido,  sob  pena  de  violação  ao

princípio da legalidade e da autonomia universitária, a indicação de qualquer pessoa fora da lista.

5.2 DA LEGALIDADE DA LISTA TRÍPLICE ENCAMINHADA AO MINISTÉRIO DA

EDUCAÇÃO

Como se pode observar, tanto pelos dispositivos supracitados, como pela tradição

que vem sendo praticada nas universidades federais, o processo de eleição dos Reitores e Vice-

Reitores das Universidades Federais pode obedecer a uma ou duas das fases seguintes:

1) consulta prévia à comunidade universitária, composta por

seus  docentes,  discentes  e  técnico-administrativos,  em  que

“prevalecerão a votação uninominal e o peso de setenta por

cento para a manifestação do pessoal docente em relação à das

demais categorias”, seguida da elaboração de listas tríplices

“organizadas pelo respectivo colegiado máximo, ou outro

colegiado que o englobe,  instituído especificamente para

este fim, sendo a votação uninominal”;

ou

2) apenas a elaboração de listas tríplices “organizadas pelo

respectivo  colegiado  máximo,  ou  outro  colegiado  que  o

englobe, instituído especificamente para este fim,  sendo a

votação uninominal”.

Portanto, observa-se que, não obstante a consulta prévia à comunidade acadêmica

para escolha de Reitor e Vice-Reitor seja um exercício democrático que tradicionalmente ocorre

nas Universidades Federais, inclusive na UFS,  a legislação não obriga a sua realização. É fato
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que  as  consultas  prévias  constituem  verdadeiro  costume  institucional  nas  gestões  das

Universidades Federais, que prestigia a democracia dentro da instituição ao ouvir a comunidade

acadêmica  acerca  dos  projetos  de  administração  da  IES  pelos  diferentes  segmentos  que  a

compõe. A consulta, assim, se caracteriza como um mecanismo de aferição de legitimidade dos

projetos político-administrativos propostos pelos candidatos e concretiza a gestão democrática do

ensino  público. 

Ocorre que,  como dito,  a legislação não obriga a sua realização. E mais:  a atual

legislação preceitua que, caso realizada, tal consulta  não é vinculante, pois conforme a Lei e o

Decreto,  a  lista  tríplice  pode  ser  formada  por  livre  decisão  do  colegiado  máximo    ou  outro  

colegiado que o englobe  ,   instituído especificamente para este fim,   independente da elaboração de  

consulta à comunidade universitária. 

O MEC, inclusive, expediu a Nota Técnica 416/2019/CONJUR-MEC- CGU/AGU e

a Nota Técnica nº 243/2019/CGLNES/GAB/SESU/SESU, com o objetivo de esclarecer que deve

haver independência entre o processo de consulta prévia à comunidade acadêmica e o processo

de escolha do colegiado competente para formação da lista tríplice.

Além disso,  na Nota Técnica nº 243/2019 do Ministério  da Educação formalizou

orientação de que a consulta  à comunidade acadêmica,  quando realizada pela Universidade,

pode ser formal (quando realizada observando o critério proporcional de atribuição de 70% de

peso ao voto dos docentes) ou informal (quando realizada por entidades ou comissões, caso em

que se pode adotar o critério proporcional ou paritário), conforme decisão da instituição.

Note-se  que,  ao  final  da  Nota  Técnica  em comento,  o  MEC afirma  que,  “para

analisar a correição dos processos de elaboração da lista tríplice, a Secretaria de Educação

Superior verifica nos documentos apresentados e nas informações disponíveis na rede mundial

de computadores se houve consulta prévia, independente de sua natureza formal ou informal .

(...)”.

Assim,  a  consulta  à  comunidade  acadêmica  pode,  inclusive,  não  ser  realizada,
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conforme decisão adotada pela Universidade, no exercício de sua autonomia.

No caso do último processo de formação da lista tríplice para o cargo de Reitor e

Vice-Reitor da UFS, observa-se que a Universidade optou por não realizar a consulta pública,

seja formal ou informal, o que gerou, inclusive, grande insatisfação da comunidade acadêmica e

ações  judiciais  perante  a  Justiça  Federal.  Tal  opção  da  Universidade,  entretanto,  está

autorizada pela legislação, como acima demonstrado, assim como respaldada por recentes

orientações  remetidas  pelo  MEC a todas as  Universidades Federais  (acima citadas),  de

modo que não se pode arguir invalidade da formação da lista tríplice em razão da ausência

de consulta prévia,  ainda que,  lamentavelmente,  tal  proceder rompa com uma tradição

democrática de prestígio à comunidade acadêmica.

Sobre  o  ponto,  vale  mencionar  que  a  consulta  realizada  pelas  entidades

representativas de docentes (ADUFS – Associação dos Docentes da Universidade Federal de

Sergipe),  técnico-administrativos  (SINTUFS),  estudantes  (DCE  –  Diretório  Central  dos

Estudantes e AAU) e aposentados (ASAP)  ocorreu  nos dias 24, 25 e 26 de agosto de 2020,

portanto,  em   data posterior à formação da lista tríplice   pelo Colégio Eleitoral Especial (em

15/07/2020),  uma  vez  que  a  Universidade,  como  dito,  optou  por  não  realizá-la,  seja  na

modalidade formal ou informal. Assim, tal procedimento não pode ser caracterizado como

consulta prévia, já que o processo de formação da lista tríplice já estava concluído pela

Universidade. 

No  caso  em  epígrafe,  a  lista  tríplice  aprovada  pelo  Colégio  Especial  Eleitoral

(reunião  do  Conselho  Universitário  –  CONSU,  do  Conselho  do  Ensino,  da  Pesquisa  e  da

Extensão – CONEPE e do Conselho Diretor da Fundação Universidade Federal de Sergipe -

CD), e encaminhada ao Ministério da Educação, por meio do Ofício nº 164/2020/GR/UFS, foi

formada sem ocorrência de irregularidades que pudessem ensejar a sua invalidação, sendo o

processo validado pela Procuradoria Federal da UFS, pela Procuradoria Federal em Sergipe, pela

Consultoria Geral da União junto ao MEC (DOCS. 3, 4 e 5), bem como apreciado pelo próprio

Ministério  Público  Federal,  nos  autos  do  Inquérito  Civil  nº  1.35.000.000178.2020-31,

arquivado com a conclusão no sentido da regularidade do processo de eleição (DOC. 14).
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De início, cumpre ressaltar que o único problema aventado pelo MEC nos Ofícios

enviados à UFS (DOCs. 8 e 11) solicitando esclarecimentos após a remessa da lista tríplice se

referiram à tramitação do citado Inquérito Civil perante o MPF e a uma denúncia recebida pela

Ouvidoria (FALA.BR) cujo objeto fora esse mesmo inquérito civil, somado à alegação de que a

realização da eleição por videoconferência descumpriu o art. 2º do Decreto 10.416/2020 (fato

esse que também foi apreciado no arquivamento do apuratório pelo MPF).

Tais  informações  foram  confirmadas  pelo  MEC  em  atendimento  a  uma  nova

requisição de informações expedida pelo MPF no Inquérito Civil  nº  1.35.000.001395/2020-49,

instaurado para apurar a mora na conclusão do processo de nomeação do novo Reitor, através da

NOTA TÉCNICA Nº 138/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU (DOC. 18).

Nessa NOTA TÉCNICA, o MEC se limitou a fazer menção aos seguintes fatos como

explicativos para a não conclusão da nomeação do novo Reitor e Vice-Reitor:

a)  Ao  Inquérito  Civil  nº  1.35.000.000178/2020-31,  que  tramitou  perante  a

Procuradoria  da  República  em Sergipe,  sobre  a  regularidade  no  processo  de  eleição  para  a

escolha do Reitor da UFS, no qual promovido o arquivamento com conclusão no sentido da

ausência de causas que o invalidem (registre-se que,  em observância à normativa interna do

MPF,  o  referido  procedimento  foi  encaminhado  à  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  para

apreciação, a qual também será informada do ajuizamento da presente Ação Civil Pública);

b) À tramitação de Mandado de Segurança n º 37.534, com pedido de concessão de

medida liminar, impetrado por Rafael Donizete Dutra Sandes perante o STF com o objetivo de,

em síntese, reconhecer como ilegal o processo eleitoral que resultou na formação da lista tríplice.

Observe-se  que  não  houve  menção  a  qualquer decisão  liminar no  sentido  de  obstar  a

conclusão do processo de nomeação, tratando-se de mais uma ação judicial movida pelo

referido  autor,  que  já  tentou  alcançar o  mesmo objetivo  em ações  ordinárias  movidas

perante a 1ª e a 2ª Vara Federal desta Seção Judiciária (autos nº 0803550-04.2020.4.05.8500

e  0803938-04.2020.4.05.8500), com pedidos de liminar indeferidos.
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Observa-se que, na referida NOTA TÉCNICA, o MEC é expresso ao afirmar que o

que vem obstando a conclusão do processo de nomeação são apenas os 2 (dois) ofícios com

pedidos de informação que remeteu à UFS (acima já mencionados), sendo o ponto central de

ambos o andamento do Inquérito Civil perante o MPF, o qual foi arquivado em 25 de novembro

último. Vejamos:

“Importante salientar que, ao contrário do que foi informado nas notícias veiculadas

nos endereços eletrônicos supramencionados, esta Pasta não procedeu à devolução da

lista tríplice para a UFS, visto já ter realizado a análise do processo de acordo com os

documentos  enviados  pela  instituição.  Ocorreu,  tão  somente,  conforme  aqui  já

relatado, o envio de ofícios à universidade com solicitação de complementação de

documentação  para  esclarecimento  de  dúvidas  que  surgiram durante  a  análise  do

processo.”

Na conclusão da NOTA TÉCNICA em comento (DOC. 18),  consta,  ainda,  que o

Ministério  da  Educação  entende  que,  com  o  arquivamento  do  Inquérito  Civil  que  tramitou

perante o MPF acerca da regularidade das eleições, o processo de nomeação deve prosseguir

regularmente: 

“2.48.  Face ao arquivamento do Inquérito Civil  nº 1.35.000.000178/2020-31, esta

Secretaria de Educação Superior, com base na documentação apresentada pela UFS e

após análise realizada com base na mesma, na esfera de sua competência, não vê

óbice para o prosseguimento do feito referente ao processo de escolha e nomeação de

Reitor da universidade.

2.49. Deste modo, cumpre informar que, conforme os termos da Nota Técnica nº

135/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU (2354825), os autos foram encaminhados para

a  manifestação  da  Secretaria-Execut va,  com  sugestão  de  posterior  envio  àiiiiiiiiiiiiii i

Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação e ao Gabinete do Sr. Ministro,

com vistas à remessa da lista tríplice elaborada pela UFS para apreciação do Senhor

Presidente  da  República.  Portanto,  destaca-se  que  o  processo  encontra-se  em

tramitação no âmbito deste Ministério da Educação.”
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Ocorre que, apesar de o MEC haver afirmado no ofício supra examinado que já não

havia qualquer óbice à nomeação do novo Reitor dentre os indicados na lista tríplice,   a União  

permanece  em  mora  quanto  à  conclusão  do  processo  de  nomeação,   causando  graves  

prejuízos à Universidade Federal de Sergipe no que toca à sua autonomia universitária, bem

como a toda a sociedade, eis que o bem jurídico protegido por essa garantia institucional é o

direito fundamental à educação  .  

Sobre  o  multicitado  Inquérito  Civil  nº  1.35.000.000178/2020-31  (em  anexo),

conduzido pelo 3º Ofício de Combate à Corrupção da Procuradoria da República em Sergipe,

mostra-se  relevante  transcrever  o  inteiro  teor  da  promoção  de  arquivamento  exarada  em

25/11/2020, uma vez que analisa os fatos suscitados pelos interessados como causas de invalidade

do processo de eleição, afastando-os:

“Trata-se  de  Inquérito  Civil  instaurado a  partir  de  manifestação advinda  da  sala  de

atendimento ao cidadão, com o propósito de apurar suposta irregularidade no processo

eleitoral para a escolha do reitor da Universidade Federal de Sergipe – UFS.

Em  face  da  Promoção  de  Arquivamento  nº  54/2020/3º  OCC-LCM  (PR-SE-

00026866/2020),  a  representante,  DENISE  LEAL  FONTES  ALBANO,  apresentou

pedido de reconsideração, o qual foi deferido, resultando na retomada do curso regular

da investigação.

Na mesma oportunidade em que fora reconsiderado o arquivamento, provocou-se a UFS

para que se manifestasse acerca dos pontos de insurgência levantados pela representante

em seu pedido de reconsideração.

O  procedimento,  doravante,  fora  instruído  com  vasta  documentação  e  informações

apresentadas  pelo  SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  TÉCNICOS

ADMINISTRATIVOS  EM  EDUCAÇÃO  NA  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE

SERGIPE – SINTUFS, pela Reitoria  da UFS e pela própria representante,  cada um

aduzindo e contrapondo suas razões.
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O MPF,  então,  provocou mais  uma vez  a  UFS,  na  pessoa  de  seu  Reitor,  para  que

apresentasse amplos esclarecimentos, comprovando, em síntese, a regularidade e lisura

do processo eleitoral em foco.

Em atenção ao requisitório ministerial,  a  Reitoria  da UFS colacionou aos  autos  em

epígrafe o Ofício nº 254/2020/GR, contendo suas razões de defesa.

É o relatório.

Imperioso, prima facie, delimitar, com precisão, o t e l o s da presente investigação, qual

seja:  aferir  a  regularidade  formal  do  processo  eleitoral  para  a  escolha  do  reitor  da

Universidade  Federal  de  Sergipe  –  UFS,  que  foi  realizado  por  meio  do  sistema

SIGEleições, no dia 15 de julho de 2020.

Questões de ordem diversa foram suscitadas (vide documento PR-SE- 00042722/2020),

mas ou se revelaram meras irregularidades administrativas, desprovidas de relevância

ou ausência de potencial lesão aos princípios regentes da Administração Pública (v.g.,

possíveis inconsistências na lista de candidatos[1]) ou foram superadas pelo decurso do

tempo  (obrigatoriedade/necessidade  de  ser  realizada  consulta  pública  à  comunidade

discente, definida como obrigatória pela Medida Provisória 914, a qual, porém, caducou

antes da realização do pleito eleitoral[2]).

Além  disso,  e  secundariamente,  outros  pontos  controvertidos  foram  ampla  e

satisfatoriamente elucidados pela reitoria da UFS (como a participação do Prof. José

Lima Santana no Colégio Eleitoral Especial na qualidade de representante da PROAD,

mediante o Ofício nº 254/2020/GR).

Portanto, muitas das irregularidades trazidas aos presentes autos, em que pese serem

condutas  subjetivamente  (moralmente)  reprováveis  em  sede  de  uma  corrida
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eleitoralacadêmica,  não apresentam indícios  concretos  dotados da mínima relevância

jurídica e suficientes para atrair a atuação do Parquet federal.

O embate jurídico se estabeleceu, portanto,  em torno da lisura do procedimento e a

ausência de vício formal na realização das eleições pela modalidade eletrônica, posto

que  as  referidas  normativas  haviam  sido  elaboradas  para  realização  de  eleições

presenciais. 

Nesse  sentido,  tanto  a  SINTUFS  quanto  a  representante  DENISE  LEAL FONTES

ALBANO, advogam a nulidade de todo o  processo eleitoral  realizado por  meio  do

istema  SIGEleições,  pois  as  diretrizes  normativas  (Resolução  nº  08/2004/CONSU)

regulamentam  apenas  e  unicamente  procedimentos  a  serem  realizados  de  maneira

presencial, por meio de voto cedular, lançando mão de envelopes e possivelmente de

urnas.

Aduziu-se, ainda, que a UFS foi omissa quanto ao ad referendum do Plenário – previsto

no  Decreto  federal  nº  10.416/2020,  que  autoriza  o  uso  de  videonconferência  nas

reuniões de colegiados da administração pública federal.

Entretanto, a regularidade na condução do pleito eleitoral virtual de escolha do reitor da

UFS ancora-se em premissas fáticas e normativas. Vejamos.

Sob o viés  fático,  o  contexto  de crise  e  isolamento  social  decorrentes  da pandemia

causada pela COVID-19 (doença de alto  contágio social)  justificou-se,  em nome da

prudência e por imperativo legal estadual[3], a realização do procedimento eleitoral de

forma remota, por meio exclusivamente virtual.

A singularidade da situação é incontestável. Tal compreensão, inclusive, foi albergada

pela 2ªVara Federal no bojo do processo n. 0802656-28.2020.4.05.8500, por força da

explícita  insegurança  social,  a  qual  ensejou,  por  parte  da  Universidade  Federal  de

Sergipe,  a  edição  da  Portaria  n.  241,  de  17  de  março  de  2020,  que  suspendeu  as

atividades acadêmicas presenciais.
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Juridicamente, as razões são múltiplas.

A necessidade/obrigatoriedade de aprovação de uma norma interna (regente da votação

virtual)  para  aplicação  do  SIGEleições,  pelo  Conselho  Superior  da  UFS  (órgão

normativo-deliberativo por excelência da Instituição de Ensino Superior), não encontra

amparo  na  Resolução  nº  08/2004/CONSU,  pois  inexiste  omissão  real  (art.  13)  que

demande obrigatoriedade de deliberação.

Apesar  de  a  Resolução  nº  08/2004/CONSU  abranger  apenas  procedimentos

presenciais,  a alegada omissão foi  suficientemente sanada pela previsão normativa

estampada no Decreto n. 10.416/2020, verbis:

Art.  1º  Este  Decreto  dispõe  sobre  a  possibilidade  de  realização  de  reuniões  de

colegiados da administração pública federal direta, autárquica e fundacional por meio

de videoconferência.

Art. 2º As reuniões de colegiados poderão ser realizadas integralmente por meio de

videoconferência,  conforme  decisão  do  Presidente  ou  do  Coordenador,  ad

referendum do Plenário.

O formato da reunião de formação da lista tríplice, portanto, encontra-se expressamente

amparado  no  aludido  decreto.  Regulamentação  suplementar  insere-se  no  âmbito  de

discricionariedade do gestor público e autonomia universitária[4], consagrada no art. 207

da Carta Política.

Tanto é assim que no seio do agravo de instrumento n. 0808121- 07.2020.4.05.0000,

interposto no bojo do mandado de segurança coletivo n. 0802656- 28.2020.4.05.8500,

que indeferiu o pedido de suspensão dos efeitos da Portaria nº 442, de 04 de junho de

2020[5], o E. TRF-5ª fez constar que:

A IES possui discricionariedade para expedir os atos normativos necessários ao seu

regular  funcionamento,  não cabendo ao Poder  Judiciário  intervir  no  processo de

formação da lista tríplice de nomes para escolha do Reitor e Vice-Reitor, salvo em
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caso de flagrante ilegalidade, não sendo esta a hipótese dos autos. Agir de modo

diverso implicaria violação ao art. 207 da CF/88, que confere autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial às Universidades, bem

como à Lei nº 9.394/96 (estabelece diretrizes e bases da educação nacional).

Nesse contexto, a suposta ausência de uma legislação infraconstitucional não pode se

sobrepor  à  autonomia  universitária,  no  sentido  de  embaraçar  processo  democrático

realizado por meio até então atípico, mas previamente autorizado em legislação federal.

É de se destacar, sobre o assunto, as palavras do Ministro do Supremo Tribunal Federal,

Luís Roberto Barroso[6]:

“[...] se é a Constituição que confere a autonomia, cabe-lhe definir o seu alcance.

[...] O que não é legítimo é a legislação infraconstitucional impor limites indevidos à

autonomia  conferida  pela  Constituição,  sem respeitar  o  significado mínimo nela

contido”.

Não  havendo,  no  decreto  suprarreferido,  qualquer  exigência  ou  condicionamento

relativo  à  necessidade  de  edição  de  regulamento  específico,  não  se  pode  falar  em

ilegalidade ou nulidade procedimental. No ponto, como bem observou a UFS “os casos

omissos referidos na Res. 08/2004/CONSU se referem a situações não regulamentadas

surgidas no decorrer da reunião, e não para a finalidade de se auto-regulamentar.”

Além disso, a confiabilidade e integridade do SIGEleições também foi atestada pela

Superintendência  de  Tecnologia  da  Informação  da  UFS  (vide  Relatório  de

Funcionamento  do  Sistema  SIGEleição),  bem  como  pela  Superintendência  de

Informática da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN, a qual declarou

que:

(…) O SigEleição foi desenvolvido pela UFRN e está em uso desde 2011, já foram

mais de 1.800 (mil e oitocentos) eleições realizadas pela UFRN, envolvendo eleição

para chefe do departamento e centro, e eleições para reitor. O referido sistema foi

utilizado pelas universidades UFOPA, UFRR, UFG, UFPA, UNILA, UFPE, UFS,
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UFPB e  até  o  momento,  nenhuma dessas  instituições  apontou algum indício  de

fraude no sistema que possa ter comprometido o sigilo ou integridade do voto.

Muito embora a representante tenha colocado em cheque a parcialidade do servidor

público  federal  que  emitiu  o  supracitado  relatório  (Prof.  ANDRÉS  MARTINEZ

MENENDEZ,  Superintendente  de  Tecnologia  da  Informação  da  UFS),  trata-se,

evidentemente, de mero inconformismo com a plataforma utilizada, pois é assente que

os  atos  praticados  por  agente  público  são  dotados  de  presunção  de  legalidade  e

veracidade[7], até prova em contrário.

O mencionado Superintendente de Tecnologia da Informação da UFS (que confeccionou

o Relatório de Funcionamento do Sistema SIGEleição) atestou, ainda, que “a auditoria

realizada  pelos  técnicos  da  STI  após  o  pleito  não  identificou  qualquer  falha  na

contagem. Nenhum conselheiro deixou de votar e preservou-se o sigilo do voto, sem

qualquer tipo de vazamento ou mudanças nas classes.”

Portanto,  o  SIGEleicoes  é  um  sistema  perfeitamente  auditável,  seguro  e  confiável,

utilizado inclusive para eleição de representantes docentes, técnicos administrativos e

discentes no Conselho Universitário e no Conselho do Ensino, Pesquisa e Extensão da

UFS.

Por fim, quanto a alegada necessidade do ad referendum do Plenário, esclarecedora é a

informação inserta no Ofício nº 254/2020/GR, da Reitoria da UFS:

16. A ata da reunião anexada indica que a unanimidade dos membros do Colégio

Eleitoral  atendeu  à  convocação  e  compareceu  à  reunião.  Todos  votaram

validamente,  sem  registros  de  votos  brancos  ou  nulos.  Não  houve,  portanto,

qualquer dúvida ou dificuldade de acesso à reunião ou do exercício do voto. Segue

anexa  a  ata  da  reunião  do  Colégio  Eleitoral  Especial  com  as  assinaturas  dos

presentes  e  certificação  daqueles  que  se  recusaram  a  assiná-la.  (Anexo  10).

Esclareça-se,  nesse  ponto,  que  a  Presidência  ou  Secretaria  não  pode  coagir  ou

obrigar o participante a assinar o documento, cabendo tão somente, em caso de
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recusa, certificá-la. Não houve qualquer recusa de membro do Colégio Eleitoral

Especial de participar da reunião. Todos os membros atenderam à convocação,

participaram da reunião e procederam ao voto. Foram registrados, repita-se,

100% de presença e 100% de votos válidos (…) A recusa de alguns membros do

Colégio Eleitoral Especial de assinar a ata se deve, ao que parece, a mero capricho

por não concordar com o resultado da votação, não podendo, portanto, tal recusa,

servir de manto para arguição de nulidade. [destacado]

O ato (ad referendum do Plenário) dotado que é de excepcionalidade, foi implicitamente

suprido pela participação irrestrita e sem impugnação prévia de todos os membros do

Colégio Eleitoral Especial. Trata-se, nessa hipótese, de mera instrumentalidade formal

dispensável e convalidada pela presença voluntária de todos os membros do aludido

colégio ao pleito virtual.

O formalismo excessivo não pode engessar os atos da Administração Pública e nem se

sobrepor ao escopo valorativo de suas ações. O interesse maior da Administração deve

sempre  prevalecer.  Nesse  norte  é  que  a  participação  democrática  e  materialmente

isonômica de todos os candidatos na eleição virtual, por meio do SIGEleições, garantiu

a efetividade e a validade do processo como um todo. 

Firmado em tais  considerações,  é o caso de se pôr a termo a presente investigação,

promovendo-se o ARQUIVAMENTO do feito. 

Atentando-se aos termos do Enunciado nº 4, da Egrégia 5ª CCR/MPF [8], repise-se que

não se vislumbra, no âmbito da defesa do patrimônio público, a adoção de quaisquer

medidas de cunho penal ou cível, pelos mesmos motivos declinados para fundamentar o

arquivamento, especialmente pela inexistência de qualquer crime ou ato de improbidade

a ser reconhecido na espécie.

Com fulcro  no  art.  9º,  §§  1º  e  3º,  da  Lei  n.  7.347/85,  c/c  art.  62,  inc.  IV,  da  Lei

Complementar n. 75/93, regulamentado pelo art.  6º, inc.  IV e § 1º, da Resolução n.

20/96 do Conselho Superior do Ministério  Público Federal,  bem como o art.  10 da
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Resolução  CNMP  n.º23/2007,  submeto  a  presente  PROMOÇÃO  DE

ARQUIVAMENTO para exame, deliberação e, se for o caso, homologação por parte

dessa Egrégia Câmara de Coordenação e Revisão.

Dê-se ciência ao representante, bem como ao MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO– MEC;

em seguida, dê-se baixa na distribuição e no controle processual.

Cumpra-se.”

Além  disso,  após  o  recebimento  de  recurso  administrativo  contra  a  decisão  de

arquivamento, interposto pela autora da representação que deu ensejo à insaturação do apuratório,

o MPF exarou novo despacho mantendo a decisão de arquivamento, ocasião em que apreciou os

motivos da insurgência e remeteu os autos à Câmara de Coordenação e Revisão para apreciação

(DOC. 20). Vejamos:

“Trata-se de recurso interposto pela representante DENISE LEAL FONTES ALBANO
LEOPOLDO (Manifestação n. 20200203462) contra a Promoção de Arquivamento de nº
88/2020/3º OCC-LCM (PR-SE-00049533/2020). 

Atento ao disposto no art. 4º, §3º, da Resolução CNMP 174/2017, antes da sua remessa
à respectiva Câmara de Coordenação e Revisão, passo a analisar mencionado recurso.

No afã de defensora da lisura do processo eleitoral, a recorrente advoga que a “eleição
para  a  reitoria  da  UFS  ocorreu  eivada  de  irregularidades  e  ilegalidades”,  pois  a
Resolução Nº 08/2004/CONSU disciplina a eleição para reitor(a) no Colégio Eleitoral
Especial  da UFS unicamente por  meio de um procedimento  de votação física,  com
eleição presencial, não sendo possível aplicá-la, por analogia, em uma votação remota,
on line.

Partindo basicamente dessa premissa, a recorrente estruturou o recurso com a seguinte
argumentação:

1.  Foram  editadas  várias  normativas  na  UFS  autorizando  reuniões  e
estabelecendo procedimentos específicos para atividades da graduação e da
pósgraduação, também para aquelas de caráter meramente administrativo,
dentre  outras,  enquanto  para  o  procedimento  da  eleição  da  lista  tríplice
nenhuma alteração normativa ou edição de nova norma foi providenciada;
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2. Ausência de realização de auditoria prévia ou posterior no sistema de
votação por técnicos externos à UFS;
3. Questionou a credibilidade do servidor Prof. Dr. Andrés Menéndez, que
auditou o sistema SIGEleição;
4.  O  reitor,  em  momento  algum,  promoveu  a  adequação  da  normativa
vigente a uma eleição remota; e
5. Inobservância de formalidades durante a reunião realizada no dia 15 de
julho do corrente ano para formação da lista tríplice.

Tais alegações introdutórias foram, entretanto,  detida e minuciosamente  afastadas no
âmbito da promoção de arquivamento (de nº 88/2020/3º OCC-LCM) objeto do presente
recurso.

Diante disso, reputo por superadas tais razões recursais, pois foram alvo de exauriente
investigação no seio do procedimento em epígrafe. 

A recorrente, entretanto, vai além em seu inconformismo e suscitou (principalmente) os
seguintes pontos: 

(I) O Ofício Nº 254/2020/GR, assinado pelo Pró-Reitor de Assuntos Estudantis da UFS,
o Prof. Dr. José Antônio Barreto Alves, estaria eivado de nulidade, pois subscrito por
um dos mais novos pró-reitores nomeado, na contramão do disposto no § 3º do art. 24
do Estatuto da UFS.

A recorrente,  entretanto,  partindo  de  suposições,  deliberadamente  ignora  a  ressalva
contida no normativo citado (“salvo designação prévia de um deles pelo reitor”), o que
tornaria  o  ato  de  nomeação  questionado  plenamente  válido  independentemente  da
antiguidade do nomeado para o cargo.
A inconsistência do argumento fica ainda mais evidente quando a recorrente o coloca
em termos de “questionamento”,  fundando-se unicamente em ilações desprovidas de
qualquer documentação comprobatória. A presunção, nesse norte, é pela validade do ato
administrativo praticado, bem como de seus respectivos efeitos jurídicos.

Aqui,  ainda,  a  recorrente  invoca  a  necessidade  de  análise  formal  da  eleição  pela
Procuradoria  Federal  da  UFS  para,  só  então,  o  MPF  se  pronunciar  final  e
definitivamente sobre a regularidade do pleito eleitoral. Tal exigência, entretanto, não
encontra qualquer respaldo jurídico ou normativo, pois o MPF é dotado de autonomia e
independência  funcionais,  não  se  vinculando  ou  se  submetendo,  necessariamente,  a
avaliações ou auditorias externas para formação de seu convencimento.
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Pensar  de  modo  diverso  é  desconsiderar  e  violar  prerrogativas  constitucionais  do
Parquet federal.

(II)  Violação  do  contraditório  e  da  fundamentação  das  decisões,  por  ausência  de
manifestação individualizada de cada documento apresentado pela  recorrente após o
primeiro arquivamento.

Em momento algum, no entanto, houve cerceamento de defesa da recorrente, a qual
repetidamente  instruiu  o  feito  com  documentos  e  arrazoados.  Tais  documentos,
entretanto, não fazem, de per si, prova absoluta do que se alega, devendo, antes, serem
submetidos a uma valoração ampla e conjunta com os demais elementos informativos
dos autos.

Fato  é  que  a  promoção  de  arquivamento  ora  impugnada  se  alicerçou  em cognição
exauriente  da  documentação  contida  nos  autos.  Por  isso,  esgotadas  as  diligências
necessárias para a formação do convencimento deste subscritor (art. 17 da Resolução
87/2010 do Conselho Superior do MPF), promoveu-se o arquivamento.

(III)  Contradição  entre  o  despacho  PR-SE-00042722/2020  e  a  promoção  de
arquivamento ora combatida.

O  STF  já  decidiu  que  a  pretensão  ou  posicionamento  de  um  órgão/membro  do
Ministério  Público  não  vincula  os  demais,  garantindo-se  a  legitimidade  decisória
mesmo que divergente, em face do princípio da independência funcional [ARE 725.491
AgR, rel. min. Luiz Fux, j. 26-5-2015, 1ª T, DJE de 15-6-2015].

A verdade é que a promoção de arquivamento em questão fundou-se em uma análise
mais ampla dos autos, indo além dos elementos informativos existentes por ocasião do
despacho PR-SE-00042722/2020.  Não há,  desse modo,  verdadeira  contradição,  mas,
antes,  análise  de  novos  elementos  documentais  juntados  posteriormente  aos  autos.
Portanto,  não  se  configura  ilegalidade  na  atuação  do  Ministério  Público  quando  se
manifesta dentro da independência de suas funções.

Muito  embora a  recorrente tente  fazer  crer  que suas  alegações  de irregularidade  no
processo eleitoral para o reitor da UFS são incontestáveis, a verdade é que sua tese tem
sido  reiteradamente  rejeitada  pela  Justiça  Federal  em  Sergipe  (vide  processos  nºs
0802656- 28.2020.4.05.8500; 808121-07.2020.4.05.0000; 0802543-74.2020.4.05.8500),
que tem reconhecido a legalidade dos atos praticados pela UFS. 
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A  regularidade  formal  do  processo  eleitoral  em  mira  encontra-se  objetivamente
verificável  nos  atos  normativos  que,  mesmo  em  linhas  genéricas,  o  embasaram  e
regulamentaram (Decreto federal nº 10.416/2020 e Resolução nº 08/2004/CONSU).

Diante de tais considerações, mantenho, por seus próprios fundamentos, a Promoção de
Arquivamento nº 88/2020/3º OCC-LCM. 

Por fim, considerando que o objeto do presente IC insere-se no âmbito de atribuições da
1ªCâmara  de  Coordenação  e  Revisão  do  MPF  –  1ªCCR/MPF,  encaminhe-se  o
procedimento ao Setor  Extrajudicial  da PR/SE para alteração de seu grupo temático
principal, vinculando-o à 1ªCCR.

Após, remeta-se a Promoção de Arquivamento de nº 88/2020/3º OCC-LCM para exame,
deliberação  e,  se  for  o  caso,  homologação  por  parte  dessa  Egrégia  Câmara  de
Coordenação e Revisão.
Cumpra-se.

Aracaju, 4 de dezembro de 2020.”

Cumpre ressaltar que o processo de formação da lista tríplice também foi analisado

pela  Procuradoria  Federal  junto  à  Universidade  Federal  de  Sergipe  (AGU)   na NOTA n.

00037/2020/C-PFSE-UFS/PFUFS/PGF/AGU,  com  conclusão  no  sentido  de  que  “(…)

nenhuma ilegalidade foi cometida pelo Reitor ou pela UFS e todos os cuidados foram adotados

para  a  condução  do  processo  com  respeito  aos  princípios  norteadores  da  Administração

Pública, já estando os autos no Ministério da Educação para apreciação das listas tríplices

regularmente  elaboradas  pelo  Colégio  Eleitoral  da  UFS”.  O documento  foi  aprovado  pelo

DESPACHO n. 01334/2020/C-PFSE-UFS/PFUFS/PGF/AGU.

Tendo em vista que nessa Nota Técnica também foram analisadas pela Procuradoria

Federal junto à UFS diversos aspectos suscitados no Inquérito Civil que tramitou perante o MPF

e que estariam fundamentando a mora da União para a nomeação do novo Reitor, transcrevemos

o seu conteúdo:

“(…) 
1. Inicialmente cumpre esclarecer que a Reitoria da Universidade Federal de Sergipe adotou
todos os procedimentos relativos ao processo de formação das listas tríplices, desde a edição da
Medida Provisória n. 914/2019. Nesse sentido foi  designado grupo de trabalho que propôs,
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inicialmente,  a  adaptação do Estatuto da UFS.  Em reunião ocorrida no início de março,  o
processo foi retirado de pauta para reestudo, sendo os atos atropelados , posteriormente, pela
decretação da situação de emergência em saúde pública, por conta da pandemia de COVID-19.
Não obstante, os estudos prosseguiram remotamente até que,  ante a não apreciação da MP
914/2019 pelo Congresso Nacional,  e o consequente restabelecimento da legislação anterior
outro cenário se apresentou.

2. Seguem em anexo os seguintes documentos: 1) Resolução 08/2004/CONSU; 2) Portaria GR
442 de  04  de  junho de 2020;  3)  Ata  da  Reunião  do  Colégio  Eleitoral;  4)  Comunicados  e
Convocação da Secretaria dos Conselhos; 5) Nota 033 PF/UFS de fls. 112/113; 6) Ofício GR
164/2020 e 7) Ofício GR 196/2020.

4. Assim, o processo de elaboração das listas tríplices para Reitor e Vice-Reitor da UFS a ser
remetido à Presidência da República voltou a ser regulado pela Lei . 9192/95 que estabelece
que  as  referidas  listas  serão  elaboradas  pelo  colegiado  máximo,  ou  outro  colegiado que  o
englobe, instituído especificamente para este fim, sendo a votação uninominal.

5. Nesse sentido o estatuto da UFS prevê em seu art. 22 : “Art. 22.As escolhas do Reitor e do
Vice-Reitor, cujas nomeações e mandatos se definem em legislação federal, serão feitas através
de listas tríplices, de nomes eleitos pela maioria absoluta de um Colégio Eleitoral Especial,
constituído da reunião do Conselho Universitário, do Conselho do Ensino, da Pesquisa e da
Extensão e do Conselho Diretor da Fundação Universidade Federal de Sergipe, convocado pelo
Reitor para esse fim. Parágrafo Único: O Colégio Eleitoral Especial será convocado até 150
(cento e cinqüenta) dias antes do término do mandato do Reitor, quando se tratar da escolha do
Reitor, e até 04 (quatro) meses depois da posse do Reitor, quando se tratar da escolha do Vice-
Reitor”.

6.  O  Reitor  iniciou  seu  mandato  de  4  anos  no  dia  18  de  novembro  de  2016.  Portanto,
estatutariamente, o reitor teria até o dia 18 de junho para convocar o Colégio Eleitoral, a fim de
não viciar o processo a ser remetido à Presidência da República.

7.  Cumprindo  o  desiderato  ,  foi  editada  a  portaria  442/2020/UFS  e  o  Reitor  ,inclusive,
antecipou- se ao prazo limite previsto. Convocou o Colégio Eleitoral no dia 03.06.2020, para se
reunir no dia 15.07.2020.

8. Ressalte-se que a convocação do Colégio foi  realizada em 03.06.2020, para reunião que
somente foi realizada em 15.07.2020 e que a realização da reunião do Colégio Eleitoral no mês
de julho , além de seguir o padrão das ultimas eleições , se justifica pelo tempo necessário
tempo para formalização do processo a ser remetido à Presidência da República , notadamente
em época de pandemia , com a juntada do currículo completo e documentação de cada um dos
integrantes das listas tríplices, elaboração de ata da sessão do Colégio Eleitoral a ser subscrita
por todos os presentes (a reunião sendo remota por conta  da COVID 19 demandará maior
tempo  para  coleta  domiciliar  da  assinatura  de  todos  os  82  conselheiros)  ,  providências
cartorárias , dentre outras , a fim de garantir que o processo posso ser remetido sem vícios ou
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equívocos no prazo estabelecido no Decreto 1916/96, o que de fato ocorreu , com a remessa
dos autos ao Ministério da Educação.

9.  A questão  já  foi,  inclusive,  apreciada  pela  Justiça  Federal  em Sergipe  ,  tendo  o  douto
Magistrado da 2º Vara Federal indeferido o pedido liminar e extinguido o Processo AMS n
0802656-28.2020.4.05.8500, assim, se referindo:

“É pública e notória a crise desencadeada pela pandemia provocada pelo novo coronavírus
(covid-19), doença de alto grau de contágio. A estratégia de enfrentamento recomendada pela
OMS foi o isolamento social, com medidas restritivas, para fins de contenção do avanço da
epidemia.
Em atendimento  à  referida  recomendação,  foram  adotadas  várias  medidas  pelos  Poderes
Executivos  Federal,  Estadual  e  Municipal,  inclusive  com  a  declaração  de  estado  de
emergência e de calamidade pública.
Nesse sentido, foi promulgada a Lei Federal n. 13.979/2020, dispondo sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da pandemia. Dentre as medidas
adotadas, observam-se o isolamento, a quarentena e a restrição à locomoção interestadual e
intermunicipal, dispostas no art. 3o, incs. I, II e VI, "b".
A Universidade Federal de Sergipe, por sua vez, editou a Portaria n. 241, de 17 de março de
2020, suspendendo as atividades acadêmicas presenciais.
No  presente  caso,  diante  do  contexto  de  pandemia,  discute-se  nos  autos  a  legalidade  da
Portaria n. 442, de 04 de Junho de 2020, da Universidade Federal de Sergipe, convocando o
Colégio Eleitoral Especial, para reunião no dia 15 de julho do corrente ano, a fim de proceder
à eleição da lista tríplice de nomes para escolha do Reitor e Vice- Reitor a serem nomeados
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Aduz a parte impetrante que o ato do Reitor está ferindo o direito líquido e certo dos docentes,
servidores técnico-administrativos e discentes da UFS de participarem do processo de escolha
de seus dirigentes máximos.
Inicialmente,  ressalta-se  que  deve  ser  dada  ampla  divulgação  ao  processo  eleitoral,  mas,
quanto  a tal  ponto,  inexistem provas  acerca  do  descumprimento,  especialmente,  diante  da
publicação da portaria de convocação, id. 4058500.3884118.
No tocante à alegação de ausência de participação popular na construção desta lista, através
de amplo debate democrático no seio da comunidade, também não merece prosperar.
A realização  de  debates,  atos  democráticos  e  ampla  manifestação  de  toda a  comunidade,
docentes,  técnicos  administrativos  e  discentes  da  UFS,  conforme  pretende  a  parte
impetrante,encontram-se, evidentemente, prejudicados, diante das determinações atinentes ao
distanciamento social.
É certo que existe a possibilidade de realização de atos democráticos através de ferramentas
virtuais, mas que podem ser praticados, independentemente de determinação ou participação
da Reitoria da UFS.
Deve-se  acrescentar  que  as  Universidades  Federais,  consoante  dispõe  o  artigo  207  da
Constituição  Federal,  possuem  autonomia  didático-científica,  administrativa  e  de  gestão
financeira e patrimonial.
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Desse modo, a definição da data de realização para realização eleição da lista tríplice insere-
se na autonomia da instituição de ensino superior, não sendo possível a este Juízo modificá-la,
substituindo a decisão do administrador.
Isto porque não cabe ao Poder Judiciário intervir em tal seara, com exceção das hipóteses em
que configurada alguma situação de ilegalidade, o que não é o caso dos autos”.

10. O Tribunal Regional Federal da 5 Região chancelou tal decisão , não sendo concedida tutela
de  urgência  requerida  no  Processo  0808121-07.2020.4.05.0000,  eis  que  não  visualizando
ilegalidade no ato da Reitoria da UFS.

11.  A 1º  Vara  da  Justiça  Federal  em Aracaju  ,  também ,  apreciou  questão  posta  no  Proc.
0802543-74.2020.4.05.8500 , reconhecendo a legalidade dos atos praticados pela UFS:

“No mais , a pretenção da requerida é contraria a autonomia universitária, que, embora não
se traduza  em soberania,  deve  ser  respeitada quando não atenta  contra a legalidade  lato
senso.
No caso , não vejo conduta da ré que atente contra a lei (sentido lato) ou mesmo contra o
principio  da  razoabilidade.  Além disso  ,  os  procedimentos  para  eleição  de  Reitor  exigem
formalismo e cautela.”

12. O Colégio Eleitoral não estabelece inscrição de candidaturas , sendo elegíveis , nos termos
da Lei  9192/95 todos os docentes integrantes das duas últimas classes da carreira ,  ou que
possuam titulo de Doutor:

Art.  1º  O  art.  16  da  Lei  nº  5.540,  de  28  de  novembro  de  1968,  com  as  alterações
introduzidas  pela  Lei  nº  6.420,  de  3  de  junho de  1977,  e  pela  Lei  nº  7.177,  de  19  de
dezembro de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universidades, e de Diretores e Vice-
Diretores  de unidades universitárias  e  de estabelecimentos isolados de ensino superior
obedecerá ao seguinte:
I -  o Reitor e o Vice-Reitor de universidade federal serão nomeados pelo Presidente da
República e escolhidos entre professores dos dois níveis mais elevados da carreira ou que
possuam  título  de  doutor,  cujos  nomes  figurem  em  listas  tríplices  organizadas  pelo
respectivo colegiado máximo, ou outro colegiado que o englobe, instituído especificamente
para este fim, sendo a votação uninominal”;

13.  Assim,  não  há  se  falar  em  comissão  eleitoral  para  definição  de  calendário  eleitoral  ,
bastando para tanto a convocação do Colégio Eleitoral para, dentre, os elegíveis, elaborar as
listas tríplices a serem remetidas à Presidência da República.

14.  Nesse aspecto ,  ante  a  ausência  de registro de candidaturas  ,  sendo elegíveis  todos  os
docentes  que  possuem  doutorado  ,  não  prospera  qualquer  arguição  de  suspeição  ou
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impedimento de Conselheiros. 15. Também há previsão estatutária para a reunião do Colégio
Eleitoral seja conduzida pelo Reitor, face o comando expresso do Estatuto da UFS:

“Art. 20 Enquanto dirigente máximo da Universidade, compete ao REITOR: 
(…);
XIX  -  CONVOCAR  E  PRESIDIR  ,  COM  DIREITO  A  VOTO  ,  O  COLÉGIO
ELEITORAL PREVISTO NO ARTIGO 22” .

16. Quanto ao sistema SIGEleições , é um sistema perfeitamente auditável, seguro e confiável ,
utilizado inclusive para eleição de representantes docentes, técnicos administrativos e discentes
no Conselho Universitário e no Conselho do Ensino, Pesquisa e Extensão da UFS. Tanto é
assim que as próprias entidades sindicais ajuizaram ação buscando a utilização desse sistema
na consulta que as entidades sindicais pretendiam realizar.

17. Esclareça-se que o processo de votação através do SIGEleições é supervisionado , sem
qualquer interferência , pela Superintendência de Tecnologia da Informação da UFS , integrada
por servidores públicos federais, inclusive seu Superintendente , sujeitos ao Código de Ética e
às obrigações e deveres dos servidores públicos federais previstos na Lei 8.112/90.

18. A realização da reunião remota , por fim , se justifica pelo momento atual em que se busca
o isolamento social no enfrentamento do COVID19 , não havendo ilegalidade , seja quanto à
convocação  do  Colégio  Eleitoral  ,  seja  quanto  ao  formato  da  reunião  ,  expressamente
autorizado pelo Decreto n. 10.416/2020:

“Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a possibilidade de realização de reuniões de colegiados
da  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e  fundacional  por  meio  de
videoconferência.

Art.  2º  As  reuniões  de  colegiados  poderão  ser  realizadas  integralmente  por  meio  de
videoconferência, conforme decisão do Presidente ou do Coordenador, ad referendum do
Plenário”.

19.  Não há qualquer  exigência  ou condicionamento ,  no Decreto supra  referido,  relativo à
necessidade de edição de regulamento específico.

20. Por fim, esclarecemos que no dia 15 de julho de 2020, atendendo a convocação objeto da
Portaria GR 442/2020, o Colégio Eleitoral Especial reuniu-se remotamente na forma autorizada
pelo Decreto 10.416, de 07 de julho de 2020. O processo seguiu o procedimento objeto da Res.
08/2004/CONSU. A reunião foi pública, transmitida ao vivo pela TV UFS , foi aberta pelo
Reitor,  Presidente  do  Colégio  Eleitoral  Especial  ,  sendo  justificada  e  a  aprovada  a  sua
realização de forma remota, conforme Decreto 10.416/2020. Procedido os avisos de praxe , foi
esclarecido  que  todos  os  docentes  integrantes  dos  dois  últimos  níveis  da  carreira  ou  que
possuam doutorado (cuja relação constava do portal da UFS ) eram elegíveis . Em seguida foi
realizada a chamada nominal de todos os eleitores presentes (todos os integrantes do CONSU
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(Conselho Universitário), CONEPE (Conselho de Ensino e Pesquisa) e CD (Conselho Diretor)
atenderam a  convocação e  compareceram à  reunião.  A votação  foi  procedida  pelo  sistema
SIGEleições, consoante registrado na ata da reunião.

21. Ressalto que todos os membros do Colégio Eleitoral votaram , sendo o resultado totalizado
pelo próprio sistema SIGEleições.

22.  Pondera-se  que  a  Universidade  Federal  de  Sergipe  tem realizado  reuniões  no  formato
remoto  nos  seus  Conselhos  Superiores  (Conselho  Universitário  e  Conselho  do  Ensino  da
Pesquisa e Extensão ), sem quaisquer intercorrências.
23. Diante do exposto , tem-se que nenhuma ilegalidade foi cometida pelo Reitor ou pela UFS e
todos os cuidados foram adotados para a condução do processo com respeito aos princípios
norteadores  da Administração Pública,  já estando os autos  no Ministério da Educação para
apreciação das listas tríplices regularmente elaboradas pelo Colégio Eleitoral da UFS.”

 

No  mesmo  sentido  é  o  PARECER  n.  00001/2020/NUGAP/PFSE/PGF/AGU,

elaborado pela Procuradoria Federal no Estado de Sergipe (PGF/AGU) para atender a requisição

de informações encaminhada pelo Ministério Público Federal “sobre a regularidade formal do

procedimento  eleitoral  da  Universidade  Federal  de  Sergipe,  notadamente  a  lisura  do

procedimento e ausência de vício formal na realização das eleições sob a modalidade eletrônica”.

O referido Parecer fora aprovado pelo DESPACHO n. 00145/2020/GAB/PFSE/PGF/AGU em

11/11/2020 pelo Procurador Chefe da PF/SE. 

No referido Parecer, elaborado para remessa ao MPF, conclui-se pela legalidade do

procedimento  de  formação da  lista  tríplice,  sendo relevante  destacar  alguns  excertos  de  seu

conteúdo, em especial aquele que, afastando as suscitações de nulidade decorrentes da realização

da votação virtual e mediante utilização do sistema eletrônico SIGEleições, consignou que “(…)

a  utilização  da  plataforma  virtual  de  votação  já  era  de  conhecimento  da  comunidade

acadêmica, tendo sido utilizado o SIGEleições em 144 eleições desde 2014 (anexos 007 a 017),

sem quaisquer questionamentos até o momento sobre sua eficiência e garantia de sigilo.”

Após discorrer sobre a não obrigatoriedade da consulta à comunidade universitária,

cita-se o  PARECER n. 00416/2019/CONJURMEC/CGU/AGU, no qual o MEC entendeu que,

mesmo se houvesse a consulta obrigatória por força de alguma norma interna da IES, seus efeitos

jamais  poderiam  vincular  o  colegiado  máximo,  por  absoluta  ilegalidade  e  usurpação  das
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competências  estabelecidas  em lei,  discorre-se,  sobre  a  legalidade  da  eleição  nos  seguintes

termos:

“Atenta-se que o estatuto da UFS não destoa da lei e do entendimento da Consultoria
Jurídica junto ao Ministério da Educação. Seu art. 22 prevê que a eleição é realizada por
uma Comissão Eleitoral  Especial  composta  pela  estrutura  de  todos  os  conselhos  de
maior grau hierárquico da IES (anexo 003):

Art.  22.As  escolhas  do  Reitor  e  do  Vice-Reitor,  cujas  nomeações  e
mandatos se definem em legislação federal, serão feitas através de listas
tríplices, de nomes eleitos pela maioria absoluta de um Colégio Eleitoral
Especial, constituído da reunião do Conselho Universitário, do Conselho
do  Ensino,  da  Pesquisa  e  da  Extensão  e  do  Conselho  Diretor  da
Fundação Universidade Federal de Sergipe, convocado pelo Reitor para
esse fim.
Parágrafo  Único:  O  Colégio  Eleitoral  Especial  será  convocado  até  150
(cento e cinqüenta) dias antes do término
do  mandato  do  Reitor,  quando  se  tratar  da  escolha  do  Reitor,  e  até  04
(quatro) meses depois da posse do Reitor,
quando se tratar da escolha do Vice-Reitor.

Por essa razão,  as normas internas da UFS estão em consonância com a Lei  nº
9192/95 e com o entendimento da Consultoria Jurídica do Ministério da Educação.
Resta evidente, portanto, que não há qualquer exigência de consulta obrigatória, ainda
mais se a consulta for de natureza informal, como pleiteada pelas entidades sindicais e
estudantil. 

Quanto ao período da convocação, no parágrafo único do art. 22 do Estatuto da UFS,
verifica-se que o Reitor teria até o dia 18 de junho de 2020 para convocar o Colégio
Eleitoral a fim de não viciar o processo a ser remetido à Presidência da República, pois
iniciou seu mandato de 4 anos no dia 18 de novembro de 2016 (anexo 002).
Para  cumprir  esse  desiderato,  foi  editada  a  portaria  442/2020/UFS,  convocando  o
Colégio Eleitoral,  no dia 04.06.2020, para se reunir no dia 15.07.2020. A Resolução
08/2004/CONSU  prevê,  no  art.  2º,  que  o  prazo  mínimo  é  de  10  (dez  dias)  de
antecedência:

Art.  2º  .  O  Colégio  Eleitoral  Especial  reunir-se-á  com  a  finalidade  de
elaborar as listas tríplices, mediante convocação especial, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias, pelo Magnífico Reitor da Universidade Federal de
Sergipe.
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Parágrafo Único: A convocação a que se refere este artigo será efetivada por
notificação pessoal dos membros do Colégio Eleitoral  Especial,  mediante
protocolo ou aviso de recebimento.

Como se vê, nem houve descumprimento de normas nem a convocação destoa do que já
vinha  sendo  feito  historicamente  na  UFS,  como  se  depreende  do  histórico  de
convocações juntado no anexo 002. 

A data de 15 de julho foi escolhida para que houvesse tempo para a "coleta de assinatura
de todos os 83 (oitenta e três) conselheiros, em suas residências", já que a reunião seria
remota. Além disso, após a coleta de assinaturas, seria necessário o registro em cartório
da ata de eleição (anexo 003).

Destaque-se ainda que não existe procedimento formal de inscrição de candidaturas,
sendo diretamente elegíveis, nos termos da Lei 9192/95, todos os docentes integrantes
das duas últimas classes da carreira ou que possuam titulo de Doutor.

Por fim, quanto à realização do pleito de modo eletrônico, a decisão teve que ser tomada
ainda durante o auge da pandemia, dado que se avizinhava o término do mandato do
reitor atual.  No dia 15 de julho de 2020, isto é, no dia do procedimento eleitoral,
consta da própria ata que o reitor esclareceu que estava se fundamentando no
permissivo do Decreto nº 10.446/20:

Decreto nº 10.446/2020
Art.  1º  Este  Decreto  dispõe  sobre  a  possibilidade  de  realização  de
reuniões  de  colegiados  da  administração  pública  federal  direta,
autárquica  e  fundacional  por  meio  de  videoconferência.  Art.  2º  As
reuniões de colegiados poderão ser realizadas integralmente por meio
de  videoconferência,  conforme  decisão  do  Presidente  ou  do
Coordenador, ad referendum do Plenário.
Parágrafo  único.  Independentemente  da  decisão  do  Presidente,  do
Coordenador ou do Plenário, é garantida aos membros de colegiados que
desejarem a participação nas reuniões por meio de videoconferência.
Art. 3º O disposto neste Decreto não será interpretado como: 
I - limitador de outras previsões de reuniões de colegiados integralmente por
meio de videoconferência; ou 
II - não aplicável a determinados colegiados por força de normas especiais
que disponham em contrário.
Parágrafo  único.  O disposto  no inciso  II  do  caput  não será aplicado na
hipótese de previsão da obrigação de reunião presencial:
I - em lei; ou 
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II - se posterior à entrada em vigor deste Decreto:
a) em decreto; ou
b) em portaria de Ministro de Estado.

A utilização da plataforma google meets, por outro lado, foi expressamente indicada na
notificação  dos  membros  do  Colégio  Eleitoral,  enviada  através  da  Convocação  n.
01/2020/CONSU/CONEPE  (anexo  004).  Não  houve  decisão  surpresa  e  houve  a
divulgação de material informativo sobre como votar.

A ata da reunião (anexo 005), por fim, indica ainda que a utilização do formato
remoto  adotado  pela  Presidência  do  Colégio  Eleitoral  foi  objeto  de  apreciação
pelos integrantes do Colegiado, conforme expressamente salientado às linhas 5 a 10
da segunda folha da ata.

A utilização do Sistema SIGEleições, por outro lado, é inerente ao formato da reunião
adotado,  a  fim  de  garantir  o  sigilo  do  voto,  consoante  expresso  na  Resolução  nº
08/2004/CONSU. Todos os requisitos previstos na Resolução 08/2004 /CONSU foram
observados, conforme registro em ata.

A reunião foi pública, transmitida pela TV UFS, o voto foi secreto após chamada
nominal  dos  presentes  e  restaram esclarecidos  os  procedimentos  (anexos  005  e
006).

Aliás,  a utilização da plataforma virtual de votação já era de conhecimento da
comunidade acadêmica, tendo sido utilizado o SIGEleições em 144 eleições desde
2014  (anexos 007 a 017),  sem quaisquer questionamentos até o momento sobre sua
eficiência e garantia de sigilo.

Como se verifica pelo teor da ata, a reunião do dia 15 de julho de 2020 transcorreu
normalmente, observando-se o comparecimento de 100% dos membros do Colégio
Eleitoral,  com  a  comutação  de  100%  dos  votos  válidos.  O  processo  foi  então
concluído com êxito e encaminhada a lista ao Ministério da Educação (anexos 006 e
020).

Por  fim,  perceba-se  que  um dos  autores  das  ações  judiciais  participou  do processo
eleitoral,  não  apresentando  qualquer  impugnação  ao  andamento  do  procedimento
administrativo. Um segundo autor da ação judicial chegou a ser votado para o cargo de
reitor, o que só demonstra que os procedimentos foram absolutamente transparentes e
compatíveis  com  os  princípios  da  Administração  Pública,  permitindo  a  ampla
competição.

Rua José Carvalho Pinto, 280, Edifício Aracaju Boulevard, Jardins, Aracaju/SE, 49.026-150
FONE: (0XX79) 3301-3779 - FAX: (0XX79) 3301-3787

47

47/79



V. CONCLUSÃO

São essas as informações, as quais, no entender deste órgão do contencioso, apontam
para a legalidade do
procedimento eleitoral da UFS.

À consideração superior, como sugestão de resposta ao Ministério Público Federal, com
as homenagens de estilo.”

Vale também destacar as diversas demandas propostas perante a Justiça Federal em

Sergipe  acerca  do  processo  eleitoral  da  UFS,  versando  sobre  múltiplas  arguições  de

irregularidade e com pedidos de suspensão/anulação. Em todas elas, houve o indeferimento do

pedido limitar de tutela de urgência pelos Juízos da 2ª e 1ª Vara Federal em Sergipe, sendo uma

delas objeto de agravo de instrumento e confirmado o indeferimento pelo TRF5. Vejamos, em

ordem cronológica, as 5 (cinco) demandas judiciais identificadas até o momento nesta Seção

Judiciária:

a)  Processo  nº  0802543-74.2020.4.05.8500  (Requerimento  de  Tutela  de  Urgência
antecipada  em Procedimento  de  Caráter  Antecedente),  movido  pela  ASSOCIAÇÃO
DOS  DOCENTES  DA  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  SERGIPE  -  ADUFS,
DIRETÓRIO  CENTRAL  DOS  ESTUDANTES  -  DCE  E  SINDICATO  DOS
TRABALHADORES  TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS  EM  EDUCAÇÃO  DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE – SINTUFS (extinto)

• Data da distribuição: 19/06/2020
• Juízo: 1ª Vara Federal
• Objeto: obter a concessão da tutela de urgência, sem a ouvida da requerida, para

assegurar às entidades autoras o direito à utilização do serviço SIGELEIÇÃO da
Universidade Federal de Sergipe para que possam realizar a fase de votação da
Consulta Pública para os cargos de Reitor e Vice-Reitor. 

• Juízo: 1ª Vara Federal
• Liminar: indeferida

Sentença: sim (extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 303,
§6º, c/c art. 485, I, ambos do CPC/2015)

b) Processo nº 0802656-28.2020.4.05.8500 (Mandado de Segurança Coletivo) movido
pela  ASSOCIAÇÃO  DOS  DOCENTES  DA  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE
SERGIPE – ADUFS (extinto)
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• Data da Distribuição: 29/06/2020
• Juízo: 2ª Vara Federal
• Objeto:  declaração de  nulidade  da  Portaria  n.  442 de  04  de  junho  de  2020,

determinando-se  que  a  autoridade  coatora  não  convoque  nova  reunião  do
Colégio Eleitoral  em data  anterior  ao limite  previsto em Lei,  para que fosse
realizada consulta à comunidade acadêmica; 

• Liminar:  indeferida  e  confirmada  em  decisão  proferida  no  Agravo  de
instrumento  Nº: 0808121-07.2020.4.05.0000.

• Sentença: sim (extinção do processo,  sem resolução do mérito, ante a perda de
objeto, na forma do art. 485, inc. IV, do CPC).

c)  Processo 0802784-48.2020.4.05.8500  (Ação Popular), movido por DENISE LEAL
FONTES ALBANO (  em andamento)  

• Data da distribuição: 08/07/2020
• Juízo: 2ª Vara Federal (feito foi remetido pela 1ª Vara por conexão)
• Objeto:  suspender  os  efeitos  da  Convocação  de  04  de  junho  de  2020  dos

conselheiros dos Conselhos Superiores da UFS feita pelo Magnífico Reitor da
UFS, a fim de que não seja realizada a eleição remota para formação da lista
tríplice por alegada violação ao princípio da legalidade; Em caráter subsidiário,
objetiva-se: suspender os efeitos dessa convocação até que seja constituída uma
comissão eleitoral, aprovado um calendário eleitoral e aprovado um regimento
que irá disciplinar o processo de votação  on line;  a auditagem do sistema de
eleição on line e que esse sistema tenha à frente um profissional de TI estranho
aos  quadros  da  UFS  e  sem qualquer  vínculo  com agentes  da  administração
central  da  instituição  e  candidatos  já  publicamente  conhecidos;  que  seja
designado o atual presidente do Conselho Diretor da UFS como presidente do
Colégio Eleitoral Especial para conduzir o processo de votação da lista tríplice.

• Liminar: indeferida
• Sentença: não

d)  processo  nº  0803550-04.2020.4.05.8500 (Ação  Ordinária)  movido  por  RAFAEL
DONIZETE DUTRA SANDES (em andamento)

• Data da Distribuição: 18/08/2020
• Juízo: 2ª Vara Federal
• Objeto:  objetiva  a  declaração  de  nulidade  da  decisão  do  Colégio  Especial

Eleitoral  com fundamento  na  inobservância,  na  data  da  reunião  do  Colégio
Eleitoral Especial, da composição do Conselho Universitário, tendo em vista a
participação do Prof. José Lima de Santana com o exercício do direito de voto
do Pró-Reitor de Administração e por ter secretariado os trabalhos;

• Liminar: indeferida
• Sentença: não
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e)  Processo nº  0803938-04.2020.4.05.8500 (Ação Ordinária) movido por RAFAEL
DONIZETE DUTRA SANDES (em andamento)

• Data da Distribuição: 04/09/2020
• Juízo: 1ª Vara Federal
• Objeto:  objetiva  a  declaração  de  nulidade  da  Reunião  ocorrida  no  dia

15/07/2020, do Colégio Eleitoral Especial, em razão da utilização da plataforma
digital Google Meets sob argumentos de que: não possui previsão na Resolução
nº  08/2004/CONSU  e  contrariedade  ao  seu  art.  6º;não  houve  decisão
administrativa  do  Presidente  do  Conselho  Universitário,  ad  referendum  do
Colegiado, adotando o permissivo contido no art. 2º, do Decreto nº 10.416, de 7
de julho de 202; utilização do sistema SIGEleições para a votação e formação da
lista tríplice para a escolha do Reitor e Vice-Reitor da UFS, sob argumento de
que não possui previsão na Resolução nº 08/2004/CONSU e de que contraria o
seu art. 9º; violação ao princípio da segurança jurídica e da confiança legítima.

• Liminar: indeferida
• Sentença: não

Por oportuno, destacamos a decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal nos autos da

Ação Ordinária  nº  0803938-04.2020.4.05.8500,  no qual se questiona a legalidade da votação por

meio  virtual  para  formação  da  lista  tríplice (ponto  que  vem  sendo  objeto  de  insurgência  em

demandas judiciais, também suscitada no Inquérito Civil que tramitou perante o MPF, bem como

através  de denúncia feita  perante a  Ouvidoria  (FALA.BR) e  encaminhada ao MEC).  Na citada

decisão, o referido Juízo indeferiu a tutela de urgência, nos seguintes termos:

“(…)
Segundo o autor, a eleição para a escolha da listra tríplice promovida no dia 15/07/2020,
com reunião do Colégio Eleitoral Especial realizada em plataforma digital Google Meet
e o escrutínio por meio do sistema integrado da UFS, o SIGEleições, foi realizada à
míngua  de  qualquer  ato  normativo  disciplinador,  considerando  que  o  único  ato
normativo existente, a Resolução nº 08/2004/CONSU, impõe a realização do escrutínio
presencial, conforme disposto no seu art. 9º. 

Além  disso,  para  o  autor,  houve  a  aplicação  imediata  do  Decreto  nº  10.416,  de
07/07/2020,  que autorizou o  uso  de videoconferência  nas  reuniões  de colegiados da
administração pública federal, sem que tenha sido proferida decisão do Presidente do
CONSU  ad  referendum  do  Colégio  Eleitoral  Especial,  ou  seja,  sem observância  da
referida  Resolução,  que  estabelece  normas  para  funcionamento  do  Colégio  Eleitoral
Especial com vistas à composição de listas tríplices para escolha de Reitor e Vice-Reitor
e que preconiza, no art. 6º, o sufrágio presencial.
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Pois bem. Por  meio da Portaria  nº  442,  de 04/06/2020,  o  Magnífico Reitor  da UFS
convocou o Colégio Eleitoral Especial para a reunião designada para o dia 15/07/2020,
com vistas à eleição da lista tríplice (id. 4058500.4090191).

Em 06/07/2020,  foi  emitida  a  Convocação nº  02/2020/CONSU/CONEPE de  reunião
prévia do Colégio Eleitoral, designada para o dia 09 de julho, às 9h, com o objetivo de
dirimir dúvidas, provavelmente sobre o trâmite do processo eletivo segundo se extrai da
peça inicial e do teor da referida convocação (id. 4058500.4090195).

Nela, fez-se constar a forma de realização da eleição, "através dos sistemas integrados
da UFS e os conselheiros se reunirão por videoconferência na plataforma Google Meet
através do link  https://meet.google.com/quv-nysh-vhh". No entanto, no mesmo dia, em
06/07/2020,  foi  encaminhada mensagem da consu.ufs  informando aos conselheiros o
cancelamento da citada convocação (id. 4058500.4090197).

O  Conselho  Universitário  -  CONSU  é  o  órgão  máximo  de  natureza  normativa,
consultiva  e  deliberativa  da  Universidade  em  matéria  administrativa  e  de  política
universitária, nos termos do do art.  13 do Estatuto da Universidade Federal  caput  de
Sergipe  (
https://www.sigrh.ufs.br/sigrh/public/colegiados/anexos/2199_estatuto_com_alteracoes_
edicao_2010.pdf ), e integra o Colégio Eleitoral Especial com vistas à composição de
listas tríplices para escolha do Reitor e do Vice-Reitor (inciso IV).

O citado art. 9º da Resolução nº 08/2004/CONSU assim prevê:

Art. 9º Feita e dirimida qualquer dúvida o Presidente da sessão passará ao processo
de votação, que obedecerá aos seguintes procedimentos. 

I- será feita a chamada nominal dos eleitores para cada escrutínio, sendo entregue,
a cada um deles, cédula rubricada pelo Presidente e pelo Secretário, e, depois de
votar, cada um assinará a lista de votação e depositará o seu voto em urna;
II-  na  cédula  deverá  constar,  além  das  rubricas  indicadas  no  inciso  anterior,
unicamente o nome do sufragado escrito de forma a que não traga dúvida quanto a
sua identificação, sob pena de nulidade do voto;
III- depositados os votos de todos os eleitores presentes, proceder-se-á à apuração
imediata;
IV-  concluída  a  apuração  de  cada  escrutínio,  as  respectivas  cédulas  serão
grampeadas e colocadas em envelope juntamente com a correspondente lista de
votantes; e,
V- havendo divergência entre o número de votantes constantes da lista e o número
de cédulas  depositadas, o escrutínio será considerado nulo, não se procedendo a
apuração e realizando-se imediatamente outro escrutínio.

Segundo a Ata da Reunião do Colégio Eleitoral  Especial,  os  membros do Conselho
Diretor, do Conselho Universitário, do Conselho da Pesquisa e da Extensão e o Diretor
da Fundação Universidade Federal de Sergipe, reuniram-se de forma remota através da
plataforma  Google  Meet  e  a  eleição  foi  realizada  através  do  sistema  SIGEleições
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mediante conferência nominal dos votantes. É possível observar que o Magnífico Reitor,
considerando o Decreto nº 10.416, de 07/07/2020 e a similaridade do funcionamento dos
Conselhos  que  compõem o  Colégio  Eleitoral,  fez  esclarecimentos  sobre  as  questões
procedimentais  com vistas  à  eleição  e  consultou  os  conselheiros  e  conselheiras  "se
estavam prontos" para dar continuidade à reunião, finalizando a votação sem registro de
incidentes.

De fato,  a Resolução nº  08/2004/CONSU dispõe sobre a realização do escrutínio de
forma presencial e o Decreto nº 10.416, norma hierarquicamente superior, possibilitou a
realização de reuniões de colegiados da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional por meio de videoconferência, com a necessidade do referendum do Plenário
(art. 2º, caput, e PU).

Ademais, o art. 3º dispôs que o Decreto não será interpretado como limitador de outras
previsões de reuniões de colegiados integralmente por meio de videoconferência (I), ou
não aplicável a determinados colegiados por força de normas especiais que disponham o
contrário (II).

Em relação ao inciso II, "não aplicável a determinados colegiados por força de normas
especiais que disponham o contrário", o PU do art. 3º foi claro quanto à impossibilidade
da videoconferência na hipótese de reunião presencial prevista em lei, ou se posterior à
entrada em vigor do Decreto, "em Decreto ou em Portaria do Ministro de Estado".

Eis o teor do Decreto:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a possibilidade de realização de reuniões de
colegiados da administração pública federal direta, autárquica e fundacional por
meio de videoconferência.

Art. 2º As reuniões de colegiados poderão ser realizadas integralmente por meio
de  videoconferência,  conforme  decisão  do  Presidente  ou  do  Coordenador,  ad
referendum do Plenário.
Parágrafo único. Independentemente da decisão do Presidente, do Coordenador ou
do Plenário, é garantida aos membros de colegiados que desejarem a participação
nas reuniões por meio de videoconferência.

Art. 3º O disposto neste Decreto não será interpretado como:
I - limitador de outras previsões de reuniões de colegiados integralmente por meio
de videoconferência; ou
II - não aplicável a determinados colegiados por força de normas especiais que
disponham em contrário.
Parágrafo único. O disposto no inciso II do caput não será aplicado na hipótese de
previsão da obrigação de reunião presencial:
I - em lei; ou
II - se posterior à entrada em vigor deste Decreto:
a) em decreto; ou
b) em portaria de Ministro de Estado.
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Ora, autorizada a reunião dos colegiados por meio de videoconferência, e não havendo
lei, decreto ou portaria de Ministro de Estado, disciplinando o contrário, não observo, ao
menos neste momento, a probabilidade do direito do autor. Ressalto, inclusive, que o
Conselho Universitário, órgão máximo de natureza normativa, consultiva e deliberativa
da Universidade,  estava presente na sobredita reunião e se a votação foi concluída e
escolhida a lista tríplice, esta contou com o seu referendum.

Do exposto, considerando a presunção de legitimidade de que goza o ato administrativo
impugnado, indefiro a tutela requerida.”

Nessa demanda, em contestação apresentada pela Universidade Federal de Sergipe

requereu-se o declínio de competência em favor da 2ª Vara Federal, considerando a conexão com

a ação judicial nº 0803550-04.2020.4.05.8500. Procedimento semelhante foi adotado nos autos

da Ação Popular nº 0802784-48.2020.4.05.8500, originalmente distribuída à 1ª Vara Federal e,

posteriormente,  remetida  à  2ª  Vara  Federal  por  conexão  com  o  processo  nº  0802656-

28.2020.4.05.8500 (acima mencionados).

Assim, no presente caso, pode-se afirmar que as múltiplas alegações de nulidade no

processo de formação da lista tríplice já se encontram exaustivamente analisadas e rechaçadas em

várias instâncias, sejam em demandas judiciais diversas, seja no arquivamento promovido pelo

MPF, seja nos múltiplos pareceres emitidos por diversos setores da AGU (Procuradoria Federal

junto à UFS, Procuradoria Federal em Sergipe e Consultoria Geral da União junto ao MEC),

sendo  que  tais  manifestações  e  documentos  aos  quais  aludem  se  encontram  devidamente

anexados a esta petição. 

A devolução da lista tríplice pela Presidência da República e, mais grave ainda,

a manutenção de tal situação com o passar do tempo, inclusive com nomeação de Reitora

Pro Tempore   em dissonância com as normas internas de sucessão para o caso de vacância  

da Universidade Federal de Sergipe (desde 20/11/2020), é situação que, além de não possuir

embasamento, se afasta dos parâmetros de legalidade, proporcionalidade e razoabilidade

que  devem  guiar  a  atuação  da  Administração  Pública,  concretizando  ofensa  grave  à

autonomia universitária prevista no art. 207 da Constituição da República  .  

Rua José Carvalho Pinto, 280, Edifício Aracaju Boulevard, Jardins, Aracaju/SE, 49.026-150
FONE: (0XX79) 3301-3779 - FAX: (0XX79) 3301-3787

53

53/79



A atuação  não  transparente  da  Administração  no  caso  presente  se  dá  diante  da

dissonância entre o afirmado e o praticado, uma vez que, embora o MEC tenha encaminhado ao

MPF, em 1/12/2020, a  NOTA TÉCNICA Nº 138/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU (DOC. 18),

com  esclarecimentos  sobre  a  não  conclusão  do  processo  de  nomeação  do  novo  Reitor  e

declarando que com o arquivamento do Inquérito Civil pelo MPF não havia óbice à nomeação, a

situação permanece inalterada com o decurso dos dias,  prolongando, indefinidamente, o

dano difuso à sociedade por ofensa à autonomia universitária, decorrente da nomeação de

Reitora   Pro Tempore   com infringência das normas estatutárias sobre a vacância.  

Note-se que, o que se afere da NOTA TÉCNICA Nº 138/2020/CGGE/DIFES/SESU/

SESU (DOC. 18) e da leitura do OFÍCIO Nº 499/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU-MEC (DOC.

8) e Ofício nº 512/2020/CGGE/DIFES/SESU/SESU-MEC (DOC. 11) encaminhados pelo MEC à

UFS, é que a paralisação do processo de nomeação e, inclusive, a devolução da lista tríplice pela

Presidência  da  República  ao  Ministério  da  Educação  se  deu  com  o  objetivo  de  que  a

Universidade melhor esclarecesse o objeto do Inquérito Civil que tramitou perante o MPF, o qual

fora arquivado por ausência de irregularidades no processo de eleição. No entanto, mesmo após

prestados os esclarecimentos pela UFS e após arquivado o apuratório,  a situação permanece

inalterada,  sem  qualquer  justificativa  para  a  mora  da  União,  com  grave  prejuízo  para  a

autonomia universitária, em especial quando consideramos que a lista tríplice foi encaminhada

ao MEC há cerca de 4 meses (DOC.2), muito antes do exaurimento dos mandatos dos então

gestores.

Portanto, a lista tríplice encaminhada é regular e legal, ostentando e cumprindo com

todos os requisitos e procedimentos determinados na legislação aplicável, razão pela qual,  por

força do   art. 16, I, da Lei 5.540, o Presidente da República deve nomear o Reitor(a) e o Vi  ce-  

Reitor(a) dentre os nomes indicados na lista tríplice encaminha no Ofício nº 164/2020/GR.

5.2  DA  NOMEAÇÃO  DO  DECANO  NO  EXERCÍCIO  DA  PRO-REITORIA  DA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE EM CASO DE VACÂNCIA DOS CARGOS

DE REITOR E VICE-REITOR
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Sobre a possibilidade de designação pro tempore do Reitor ou Vice-Reitor, o Decreto nº

1.916/1996 determina o seguinte:

Art. 7º. O Presidente da República designará pro tempore o Reitor ou o Vice-Reitor

de universidade e o Diretor ou o Vice-Diretor de estabelecimento isolado de ensino

superior quando, por qualquer motivo, estiverem vagos os cargos respectivos e não

houver condições para provimento regular imediato. 

Parágrafo único. A designação de dirigente pro tempore caberá ao Reitor quando se

tratar de Diretor ou Vice-Diretor de unidade universitária.

Com  a  finalidade  de  regulamentar  o  referido  dispositivo,  o  Estatuto  da  UFS

(RESOLUÇÃO  Nº  21/99/CONSU) determina  que,  na vacância  simultânea  dos  cargos  de

Reitor e Vice-Reitor, assumirá a Reitoria o Pró-Reitor mais antigo no exercício da função:

Art. 24. O Reitor e o Vice-Reitor exercerão seus cargos obrigatoriamente em regime

de tempo integral, preferentemente com dedicação exclusiva.

(...)

§   3º Em caso de falta ou impedimento simultâneo do Reitor e do Vice-Reitor, a  

Reitoria será exercida pelo Pró-Reitor mais antigo na função, salvo designação

prévia de um deles pelo Reitor.

Constata-se,  dessa  forma,  que a  UFS,  dotada  de  autonomia,  inclusive  normativa,

regulamentou  o  Decreto  nº  1.916/96  com  a  finalidade  de  preservar  a  autonomia

universitária e evitar ingerências externas nas atividades da Universidade.

Os dispositivos constantes no Estatuto da UFS representam limites intransponíveis

no ato de designação pro tempore do Reitor e Vice- Reitor, devendo ser observados pelo Poder

Executivo.

Ora, o Regimento e o Estatuto da Universidade constituem sua legislação básica,
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como expressão de sua autonomia constitucionalmente prevista (art. 207, CF).Portanto, a força

normativa dos regulamentos e estatutos universitários  decorre do próprio ordenamento

jurídico-constitucional.

Além  disso,  a  Lei  nº  9.394/96  estabelece  que  a  autonomia  assegurada  às

universidades  compreende o  poder  de  editar  atos  e  regulamentos  internos  para  dispor  sobre

assuntos concernentes às atividades desenvolvidas:

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo

de outras, as seguintes atribuições:

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as

normas gerais atinentes;

Art. 54 - As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei,  de

estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização

e financiamento pelo Poder Público,  assim como  dos seus planos de carreira e do

regime jurídico do seu pessoal. (n.g.)

§1º - No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo

anterior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um

plano  de  cargos  e  salários,  atendidas  as  normas  gerais  pertinentes  e  os  recursos

disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais

concernentes;

Situação  muito  semelhante  veio  a  ocorrer recentemente  com a Universidade

Federal do Pará- UFPA, na qual a lista tríplice para nomeação do novo Reitor foi devolvida

pela Casa Civil sob argumento de  não conformidade quanto a consulta prévia à comunidade

universitária realizada pela Instituição de Ensino, que teria deixado de  observar o critério de

atribuição de peso para votação do corpo docente. Ante a demora da União em nomear o novo

Rua José Carvalho Pinto, 280, Edifício Aracaju Boulevard, Jardins, Aracaju/SE, 49.026-150
FONE: (0XX79) 3301-3779 - FAX: (0XX79) 3301-3787

56

56/79



Reitor e  o exaurimento dos mandatos  do então Reitor e  Vice-Reitor da UFPA, o MPF

moveu  a  Ação  Civil  Pública  nº  1027085-15.2020.4.01.3900,  para  que  fosse  concluído  o

processo de nomeação, bem como para garantir que, em caso de necessidade de nomeação

de Reitor   Pro Tempore  , fossem respeitadas as normativas internas em vigor, aprovadas no  

exercício de sua autonomia universitária. O requerimento fora deferido pelo Juízo da 2ª

Vara Federal do Pará, que determinou a nomeação do decano do Conselho Universitário

como Reitor   Pro Tempore,   como estabelecido especificamente pelo Estatuto da UFPA, bem  

como que a União se abstivesse de nomear o novo Reitor fora da lista tríplice encaminhada.

Diante da semelhança entre os casos, merecem transcrição os seguintes excertos da

decisão que deferiu a tutela de urgência:

“(…)
Dito  isto,  sobreleva  notar  que  independe  da  controvérsia  acerca  da  realização  da
consulta prévia, quer se trate de consulta formal, quer se trate de consulta meramente
indicativa, bem como de seu respectivo resultado, é fato que, nos termos do artigo 16,I,
da Lei 5540/68, com a redação dada pela Lei 9192/95, a elaboração da lista tríplice
permanece sendo atribuição da instância máxima deliberativa da instituição de ensino
superior.

Para  além  disso,  tendo  em  conta  que  a  realização  da  consulta  prévia  antes  da
elaboração da lista tríplice pelo colegiado máximo é mera faculdade conferida pelo
legislador,  inexistindo  caráter  vinculativo  ao  seu  resultado,  eventual  pecha  de
irregularidade que lhe tenha sido  atribuída pela  Casa Civil,  não tem o condão de
acarretar qualquer prejuízo no processo de escolha da reitoria, mormente diante da
situação de urgência ocasionada pelo término dos mandatos dos atuais Reitor e Vice-
Reitor da UFPA.

Lado outro, a Constituição assegura em seu artigo 207 a autonomia didático-científica,
administrativa e de gestão financeira e patrimomial das universidades, princípio este
que, ainda que não represente total independência, tem sido prestigiado pelo STF em
diversas oportunidades. Precedentes: ADI 3792; RE 613.818; ADI 5262 e ADI 2367.

Assim, pelo menos em juízo de cognição sumária, reputo caracterizada a plausibilidade
do alegado direito, considerando que eventual inobservância do critério de atribuição
de  peso  dos  votos  da  comunidade  universitária  não  tem  o  condão  de  macular  o
processo de escolha da lista tríplice realizado pelo CONSUN. 
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O periculum in mora advém do término do mandato dos atuais dirigentes da instituição
de ensino superior, impondo a observância do artigo 20, par. 2o. do seu Estatuto que
prevê a designação do decano do CONSUN em caso de vacância simultânea dos cargos
de Reitor e Vice-Reitor.

Por fim, tendo em vista a pendência de conclusão do julgamento da ADI 6565 pelo STF,
bem como o ajuizamento de ação mandamental MS 37418 em trâmite também no STF
com  pedido  de  tutela  mandamental  para  assegurar  a  nomeação  dos  candidatos
escolhidos na lista tríplice pelo CONSUN, entendo que deva ser concedido provimento
que  apenas  resguarde  a  eficácia  e  utilidade  do  provimento  final,  sem  invadir  a
competência originária do Excelso Pretório sobre a matéria, evitando-se risco à gestão
administrativa da instituição de ensino superior que não pode permanecer acéfala, bem
como impedindo-se ingerência indevida no âmbito da autonomia universitária e  no
processo de legítima escolha realizada pela instância máxima deliberativa no âmbito
da UFPA.

Ante o exposto, defiro em parte o pedido de liminar para determinar: 1) que a União
nomeie,  referendando a decisão do Conselho Universitário,  o decano da instituição
para assumir a Reitoria até que seja nomeado pelo Presidente da República um dos
docentes  integrantes  da  lista  tríplice  aprovada  pelo  CONSUN;  2)  que  a  União  se
abstenha de nomear, através do Presidente da República, para os cargos de Reitor e
Vice-Reitor da UFPA, nome fora da lista tríplice que já lhe foi encaminhada.

Cite-se e intime-se para imediato cumprimento.
Registre-se. Intimem-se.
Belém - PA, 13 de outubro de 2020” (...)”

Importante destacar que, no caso específico da Universidade Federal de Sergipe,

a nomeação de Reitora    Pro tempore   pelo MEC, sem observância do art.  24,  §3° de seu  

Estatuto  (RESOLUÇÃO Nº 21/99/CONSU), que possui força normativa em razão de seu

poder normativo,   já se concretizou  . Tal nomeação constitui ato nulo e ilegal, por ofensa às  

normas estatutárias e, portanto, à própria autonomia da Universidade (art. 207, CF), de

modo que  não pode  ser convalidado,  sob pena  de  se  consolidar grave dano  a  direitos

fundamentais protegidos por essa garantia institucional.

 Por tal razão, em respeito à normativa interna vigente na UFS, válida e em
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pleno vigor, a nomeação de Reitor    Pro Tempore  , caso necessária, deve recair sobre o Pro  

Reitor mais antigo na data em que houve o ato nulo, qual seja, 20 de novembro de 2020

(DOC. 13), uma vez que eventuais alterações no quadro das Pro Reitorias realizadas pela

atual gestão    pro tempore    não podem ser convalidadas, eis que derivadas de ato nulo, sob  

pena de grave ofensa à autonomia universitária. Assim, em caso de vacância simultânea dos

cargos de Reitor e Vice-Reitor, a nomeação de   Pro Tempore   pela Presidência da República  

(ou MEC, por delegação) deve recair no Pro Reitor mais antigo na função, nomeado pelo

então Reitor Ângelo Roberto Antoniolli (ou pelo então Vice-Reitor quando no exercício da

Reitoria).

Neste ponto, é importante destacar, desde logo, que não há ofensa ao princípio da

separação  de  poderes  no  tocante  à  determinação  de  cumprimento  das  normas  prévias  e

vinculantes ao Poder Executivo.

O entendimento majoritário dos Tribunais também é no sentido de afirmar a

força  normativa  dos  Estatutos  e  Regimentos  da  Universidade,  em razão  do  seu  poder

normativo:

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. ATO ADMINISTRATIVO.

JUBILAMENTO.  REPROVAÇÃO  DE  ALUNO  TRÊS  VEZES

CONSECUTIVAS  EM  DISCIPLINA  CURRICULAR.  REGIMENTO

INTERNO  DA  FACULDADE  DE  DIREITO.  AUTONOMIA

DIDÁTICO-CIENTÍFICA  E  ADMINISTRATIVA.  PRINCÍPIO  DA

LEGALIDADE. CONSTITUIÇÃO FEDERAL -ART.207 - NORMA

DE EFICÁCIA PLENA. FORÇA  NORMATIVADOS ESTATUTOS/

REGIMENTOS DAS UNIVERSIDADES. INALTERABILIDADE DE

SITUAÇÃO  DE  FATO  E  DE  DIREITO  CONSTITUÍDA.  FUNÇÃO

SOCIAL  DO  ENSINO  E  RESPECTIVAMENTE  DA  VAGA  EM

CURSO SUPERIOR. DIREITO SUBJETIVO DO ALUNO. QUEBRA

ANTECIPADA  DO  CONTRATO  DE  ENSINO.  POSSIBILIDADE.

PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS    APLICÁVEIS.  Recurso
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desprovido.  1.  Pacificou-se  o  entendimento  no  TRF  acerca  da

possibilidade de jubilar-se o estudante que não atinge os limites mínimos

de  rendimento  escolar,  desde  que  haja  previsão  no  regimento  da

instituição  de  ensino,  com  a  aprovação  do  Conselho  Federal  de

Educação. 2. Por mais controvérsias que possam originar a expressão

"autonomia  universitária",  ninguém  nega  que  indique  ela

autodeterminação  e  autonormação.  Que  essa  autodeterminação  e

autonormação não são absolutas, não se discute; ambas existem e são

desempenhadas dentro dos limites da lei,  e desde que essa lei  seja

razoável,  de  modo a  não frustrar a  garantia   constitucional.  Mas

onde  a  lei  não  as  limita,  são  plenas.  3.  A  universidade,  como

recordado, deve nascer, viver e conviver sob o signo da autonomia,

que  é  um  conceito  multilateral.  Primordialmente,  autonomia

científico-pedagógica,  porque  é  da  essência  da  instituição

universitária criar,  pesquisar,ordenar e transmitir o conhecimento,

como elemento fundamental para difundir a educação e fomentar a

cultura. Esta missão básica da universidade pressupõe, no entanto, a

disponibilidade  de  meios  flexíveis  e  satisfatórios  à  plenitude  da

concreção de seus fins. Daí a necessidade de estender-se o princípio

da  autonomia  aos  meios  de  operação,  consistentes  na  autonomia

administrativa e  autonomia disciplinar. 4. A norma do artigo 207 é

de aplicação imediata e eficácia plena, o que vale dizer que desde a

sua edição vinculou a ação do Judiciário e a dos poderes legislativos

da  União  e  dos  Estados  em  matéria  universitária,  bem  como  a

atuação dos Conselhos de Educação. A universidade sai valorizada e

resguardada. Suas potencialidades podem ser melhor desenvolvidas,

suas  finalidades  resguardadas  e  retomadas.  O  direito  que  lhe  foi

deferido é pleno e imediatamente fruível. Qualquer determinação em

contrário, a partir de então, é inconstitucional.  5. A função social do

ensino,  e  respectivamente  da  vaga  em curso  superior,  sobrepõe-se  ao

possível direito subjetivo do aluno, possibilitando a quebra antecipada do
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contrato  de  ensino,  resguardado  a  observância  de  regras  internas  do

Estabelecimento de Ensino Superior em consonância com os Princípios

Constitucionais da legalidade, que deve ser sopesado à idêntica previsão

constitucional  da  autonomia  didático/científica  e  administrativa  das

Universidades.  6.  A partir  da  Constituição  Federal  de  1988,  com  a

inclusão da autonomia universitária no próprio corpo da Carta Magna, tal

princípio  passa  a  ter  a  mesma  hierarquia  dos  demais  princípios

consagrados, devendo ser com eles conciliado.

(TJ-PR  -  AC:  1613674  PR  Apelação  Cível  -  0161367-4,  Relator:

Jurandyr  Souza  Junior,  Data  de  Julgamento:  16/05/2001,  Segunda

Câmara Cível (extinto TA), Data de Publicação: 01/06/2001 DJ: 5891).

Grifado.

Nesse sentido, a autonomia das Universidades, prevista na Constituição, permite que

a instituição edite atos normativos próprios, com observância e harmonia com as leis e CF.

Nesse ponto, é oportuno ressaltar que, ao estabelecer que, na ausência do Reitor

e do Vice-Reitor, assumirá o decano no exercício da função de Pró-Reitor,  o Estatuto da

UFS apenas complementa o Decreto, sem qualquer contradição.

Portanto, com base na interpretação conforme a Constituição, deve-se entender pela

complementariedade  entre os dispositivos, de forma que,  na impossibilidade de nomeação

dos nomes indicados na lista tríplice, o Presidente da República tem o dever de nomear o

Pró-Reitor mais antigo no exercício da função.

5.3 DA  AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA

Importante destacar que, no contexto da presente ação civil pública, observa-se as

seguintes expressões da autonomia universitária:
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1 – A formação da lista tríplice, elaborada pelo Colégio Especial Eleitoral da

UFS, cumpriu com todos os requisitos legais e com a orientação consolidada no

Ministério  da  Educação.  Desse  modo,  sob  pena  de  violação  da  autonomia

universitária, o Presidente da República deve nomear para os cargos de Reitor e

Vice-Reitor os candidatos escolhidos e indicados na lista tríplice;

2 – A disposição do Estatuto da UFS (art. 24, §3º), que determina a nomeação do

Pro Reitor mais antigo no exercício da função, no caso de vacância simultânea

dos  cargos  de  Reitor  e  Vice-Reitor,  representa  autêntica  interpretação  e

complementação do  art.  7ª,  do  Decreto  nº  1.916/96,  tendo  em vista  o  poder

normativo atribuído às universidades nos limites de suas funções e atividades.

Nesse sentido, a não observância desses aspectos viola a autonomia universitária, em

toda a sua extensão, conforme assegurada no caput do art. 207 da Constituição Federal de 1988,

sendo essa autonomia o centro, inclusive, do regime jurídico especial conferido às universidades

federais, que a caracterizam como autarquias especiais, não submetidas aos mesmos controles e

ritos das autarquias comuns. Daí porque, diferentemente do que ocorre nas demais autarquias

(comuns),  o  processo  de  escolha  dos  dirigentes  máximos  nas  universidades  não pode ser  o

mesmo.

Ademais,  o MPF apenas requer, na presente ação, que o Presidente da República

cumpra a norma estabelecida no inciso I do art. 16 da Lei n.º 5.540/1968, no sentido de que a

escolha do Reitor e do Vice-Reitor das universidades federais pelo Presidente da República deve

recair sob qualquer dos nomes integrantes da lista tríplice, regularmente formada, sob pena da

violação frontal da autonomia de que gozam as universidades pelo citado art. 207 da CF/88, e da

qual decorre, obviamente, a autonomia para escolher seus próprios dirigentes máximos, dado

que este aspecto é fundamental para assegurar, sobretudo a sua autonomia administrativa, e de

gestão financeira e patrimonial.

A escolha por outro nome, que não um dos nomes indicados na lista tríplice ou,

no caso de nomeação de Reitor  Pro Tempore, do decano no exercício da função de Pro
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Reitor,  gera  impactos  negativos  nas  instituições  porque,  além de  desagradar  e  tensionar  a

comunidade acadêmica, impacta diretamente na qualidade administrativa. Também há receio

de que a gestão das instituições seja igualmente prejudicada por questões políticas e ideológicas,

que passam a guiar o processo de escolha quando se admite a opção de livre nomeação pelo

Presidente da República, sem qualquer limite legal.

A escolha discricionária fora da lista tríplice pode resultar em uma opção por

um “alinhamento ideológico e político” dos Reitores ao governo federal, o que até pode ser

admitido nas autarquias federais de regime comum, mas não nas autarquias em regime especial,

sobretudo naquelas protegidas constitucionalmente com o regime da autonomia (CF/88,

art. 207), como é a situação das universidades.

Isso  porque  esse  “alinhamento  ideológico  e  político”  também  é  incompatível  e

violador  dos  princípios  constitucionais  do  ensino,  especialmente  aqueles  que  enunciam  a

pluralidade  de  ideias  e  de  concepções  ideológicas  e  a  gestão  democrática  do  ensino

público(CF/88, art. 206, incisos II eVI).

A Constituição  de  1988  atribuiu  estatura  constitucional  e  expressa  à  autonomia

universitária, no art. seu artigo 207:

Art.  207.  As  universidades  gozam  de  autonomia  didático

científica,  administrativa  e  de  gestão  financeira  e

patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade

entre ensino, pesquisa e extensão.

Quer entendida como princípio, quer entendida como garantia, ou mesmo “garantia

institucional de direitos fundamentais”, a autonomia universitária não foi erigida tão somente

para a universidade e sua comunidade acadêmica. Tal norma fundamental é pressuposto para que

a universidade desempenhe bem seus papéis de  produção e divulgação do conhecimento, de

desenvolvimento científico e de formação profissional, que são essenciais para o progresso de

toda a sociedade, e para a promoção de objetivos fundamentais da República Federativa do
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Brasil, estabelecidos no art. 3º da Constituição. O conjunto da sociedade é, portanto, também

destinatário dos serviços públicos prestados pelas universidades.

Como assentado por Daniel Sarmento na petição inicial da ADPF 474 (a qual aborda

a violação da autonomia universitária por cortes nos orçamentos das universidades), do ponto de

vista  político-filosófico,  a  garantia  da autonomia das  universidades  diante  dos  governos tem

extraordinária relevância. Afinal.  a universidade é, por excelência, espaço de reflexão crítica,

cujas atividades, exatamente por isso, podem desagradar os governantes e poderosos de plantão.

Ainda  segundo  Darcy  Ribeiro1, “a  mais  alta  responsabilidade  da  universidade

consiste  no  exercício  das  funções  de  órgão  de  criatividade  cultural  e  científica,  e  de

conscientização e crítica da sociedade”.

Assim, é de imperativo público a defesa da autonomia universitária, protegendo a

universidade de perseguições governamentais ou de infringência de sua independência.

 O Estado tem uma alta missão política, administrativa e social, mas nessa missão há

limites que não podem ser ultrapassados. A instância estatal superior ou governos não podem

vulnerar a autonomia e os processos decisórios de suas instâncias componentes, especialmente

aquelas que possuem a autonomia assegurada pela Constituição.

Desse modo, não pode o Presidente da República, sem qualquer motivação válida,

recusar a lista tríplice, em prejuízo à autonomia universitária, usurpando processos democráticos

internos de escolha de seus dirigentes.

Na  autonomia  universitária,  como  ressalta  Daniel  Sarmento,  o  bem  mais

salvaguardado  e  de  máxima  importância  em  nosso  sistema  constitucional  é  o  direito

fundamental à educação (arts. 6º e 205, CF), que como já dito e lembrado por Nina Ranieri2, é

estabelecido com a finalidade de atingir o objetivo fundamental da Constituição de  construir

1 Darcy Ribeiro. A universidade necessária. Rio de Janeiro,PazeTerra,1975, p.241.
2 NinaRanieri.AutonomiaUniversitária:AsUniversidadesPúblicaseaConstituiçãoFederalde1988. São Paulo: Imprensa 
Oficial do Estado de SãoPaulo,2013, p.173
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uma sociedade livre, justa e solidária, além de garantir o desenvolvimento nacional(art. 3º, I

e II, CF/88).

É de se destacar,  sobre o assunto,  as  palavras  do Ministro do Supremo Tribunal

Federal, Luís Roberto Barroso3:

“[...] se é a Constituição que confere a autonomia, cabe-lhe definir o seu alcance.

[...] O que não é legítimo é a legislação infraconstitucional impor limites indevidos

à autonomia conferida pela Constituição, sem respeitar o significado mínimo nela

contido”(grifamos).

Ratifica este entendimento Anna Cândida Cunha Ferraz4:

(...)a  inserção  constitucional  da  autonomia  universitária  na  obra  do  poder

constituinte originário  traz como consequência a sua intangibilidade por normas

de  hierarquia  inferior:  leis  federais,  leis  estaduais  e  municipais,  ou  mesmo

Constituições dos Estados (grifos nossos).

Na mesma linha, aduz Alexandre dos Santos Aragão5:

Sendo, todavia,  a autonomia das universidades estabelecida pela Constituição, os

seus limites e conteúdo só podem ser buscados na própria Constituição, jamais na

legislação infraconstitucional, não sendo cabível a invocação da praxe legislativa

concernente  às  outras  entidades  da  Administração  Indireta,  desvestidas  de

quaisquer garantias institucionais de nível constitucional (grifamos).

3LuísRobertoBarroso.“Prefácio”.In:AlexandreSantosdeAragão.Aautonomiadasuniversidadesno 
Estadocontemporâneoenodireitopositivobrasileiro.RiodeJaneiro:LumenJuris,2001,p.xvi-xvii.

4 AnnaCandidadaCunhaFerraz.“AautonomiauniversitáriadaConstituiçãode05.10.1988”.Revistada Procuradoria Geral do 
Estado de São Paulo. set. 1998, p. 7. Disponível 
em:http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/revistaspge/revista/tes5.htm

5 AlexandreSantosdeAragão.AautonomiadasuniversidadesnoEstadocontemporâneoenodireito positivo brasileiro. Op. 
cit., p.70.
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Por fim, quanto à autonomia universitária, importante destacar trecho da inicial da

ADPF 474:

A  autonomia  universitária  qualifica-se  como  típica  garantia  institucional  de

direitos  fundamentais.  As  garantias  institucionais  são  proteções  reforçadas

conferidas pela Constituição a determinadas instituições e institutos, a partir da

crença da sua importância máxima para a sociedade e para o sistema jurídico.

Embora  não  se  voltem  precipuamente  para  a  outorga  de  direitos  subjetivos  a

indivíduos, as garantias institucionais, nas palavras de Gilmar Ferreira Mendes e

Paulos Gustavo Gonet Branco, "têm por escopo preponderante reforçar o aspecto

de defesa dos direitos fundamentais". No caso da autonomia universitária, os bens

salvaguardados  são de  máxima importância  em nosso  sistema constitucional:  o

direito fundamental à educação (arts. 6º e 205, CF), a igualdade de oportunidades

(art.  5º,  caput,  CF)  -  dada  a  importância  do  acesso  ao  ensino  superior  para

empoderamento dos excluídos e mobilidade social -, a busca do desenvolvimento

científico,  pesquisa  e  capacitação  tecnológica  (art.  218,  CF).  Tudo  isso,  como

assentou Nina Ranieri, "com o objetivo primordial de construir uma sociedade livre,

justa e solidária, além de garantir o desenvolvimento nacional (art. 3º, I e II da

Constituição Federal)".

Apesar de o texto constitucional não ter disciplinado as formas do exercício ou da

expressão da autonomia das universidades, o art. 16, inciso I da Lei federal n.º 5.540/1968, é

claro  em  determinar  que  a  escolha  está  limitada  à  lista  tríplice  formada  pelo  órgão

colegiado máximo  da Universidade ou outro que o englobe, instituído especificamente para

esse fim, sendo dispensável o processo de consulta à comunidade acadêmica.

Por fim, resta uma última observação a respeito do processo eleitoral de escolha dos

dirigentes máximos das universidades. É que a existência, por si só, tanto do procedimento das

consultas prévias à comunidade acadêmica,  quanto do procedimento de elaboração das listas

tríplices pelos pelos órgãos colegiados competentes,  denota que  há um rito especial para a
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escolha do Reitor das universidades. Essa singularidade, obviamente, decorre da autonomia

universitária  (CF/88, art. 207), que legitima os procedimentos específicos para a escolha dos

mencionados dirigentes.

Esse procedimento não se faz presente nas  autarquias  ditas  de regime comum,  e

exatamente por apresentarem particularidades em seu regime jurídico,  como as universidades

apresentam em face da autonomia universitária, as universidades são consideradas autarquias em

regime especial.

Autarquia  de  regime  especial  é  toda  aquela  em  que  a  lei  conferir  privilégios

específicos  e  aumentar  sua  autonomia  comparativamente  com as  autarquias  comuns.  O que

notabiliza a autarquia de regime especial são as prerrogativas que a lei lhe confere para o pleno

desempenho de suas finalidades específicas, tais como  poder normativo e autorregulatório,

mandato fixo para seus dirigentes, procedimento especial para sua escolha etc. Assim, são

consideradas autarquias de regime especial o Banco Central do Brasil, as Agências Reguladoras e

as Universidades.

A  respeito  da  temática,  entende  novamente  o  Ministro  Luís  Roberto

BARROSO6 que,

(...) tais autarquias, porém, são dotadas de um conjunto de privilégios específicos que a

lei lhes outorgou, tendo em vista a consecução de seus fins, pelo que são consideradas

autarquias de regime especial. A pedra de toque desse regime especial das agências

reguladoras é sua independência em relação ao Poder Público. No desempenho de suas

atribuições,  as  agências  precisam  ver  preservado  seu  espaço  de  legítima

discricionariedade, imune a injunções de qualquer natureza, sob pena de falharem em

sua missão (...)”

Tratando especificamente de um tipo de autarquia em regime especial – as agências

6 BARROSO,  Luís  Roberto.Apontamento  sobre  as  Agências  Reguladoras.  InMORAES,  Alexandrede.  Agências
Reguladoras. 1ª ed. São Paulo: Ed. Atlas, 2002. 2002, p.420
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reguladoras, Alexandre dos Santos Aragão7 disserta que

Podemos conceituar as agências reguladoras independentes brasileiras como sendo

autarquias  de  regime  especial,  dotadas  de  considerável  autonomia  frente  à

Administração  centralizada,  incumbidas  do  exercício  de  funções  regulatórias  e

dirigidas por colegiado, cujos membros são nomeados por prazo determinado pelo

Presidente da República,  após prévia aprovação pelo Senado Federal,  vedada a

exoneração ad nutum.

Logo,  uma  das  características  comuns  às  autarquias  em  regime  especial  é  a

“considerável autonomia frente à Administração centralizada”. Pode-se apontar, no entanto, que

diferentemente  das  próprias  autarquias  em  regime  especial,  as  universidades  são

“especialíssimas” porque, no seu caso, essa autonomia não deriva da sua lei instituidora ou

da legislação infraconstitucional, mas da própria Constituição (art. 207).

Esse entendimento é,  portanto,  a exegese mais  compatível  com a imposição de

limites à discricionariedade do Chefe do Executivo federal para a escolha dos Reitores,

dado que, como decorrente da autonomia de assento constitucional, esse processo de escolha de

seus  dirigentes  máximos  é  inteiramente  diverso  do  processo  de  escolha  dos  dirigentes  das

agências reguladoras, por exemplo.

Na situação das universidades, para além do art. 207 da CF/88, o processo de escolha

de seus dirigentes maiores observa procedimentos internos, a lista tríplice elaborada por seus

órgãos colegiados competentes e a faculdade de realizar consulta prévia a toda a comunidade

acadêmica,  formada por seus  docentes,  discentes  e técnico-administrativos.  Além disso,  com

base no Estatuto da UFS (RESOLUÇÃO Nº 21/99/CONSU), na vacância simultânea dos cargos

de Reitor e Vice-Reitor, deve assumir o Pro Reitor mais antigo no exercício da função.

E assim o é porque é também a Constituição Federal de 1988 que estabelece, no seu

art. 206, inciso VI, que a gestão do ensino deve ser democrática na forma da lei, de modo que

7 ARAGÃO,AlexandreSantosde.AgênciasreguladoraseaevoluçãodoDireitoAdministrativoEconômico. – Rio de 
Janeiro: Forense, 2002, p.215.
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as resoluções internas das universidades, como expressão do seu poder normativo, devem

cumprir esse princípio de gestão democrática, o que pressupõe a participação de todas as

três categorias integrantes da comunidade universitária (docentes, discentes e servidores)

na escolha dos seus dirigentes,  integrando o colegiado máximo ou outro que o englobe,

instituído especificamente para tal fim.

Em  outras  palavras,  a  condição  das  universidades  de  autarquia  em  regime

“especialíssimo”, conforme apontado,   resulta logicamente em compreender que o processo de  

escolha  de  seus  dirigentes  máximos,  que  inclusive  possuem mandato  fixo  (outra  regra

decorrente do regime especial) não pode seguir o mesmo tratamento conferido ao processo

de escolha dos dirigentes das autarquias de regime comum, em que a discricionariedade do

Chefe do Poder Executivo federal é a regra e que se mostra compatível com a ordinariedade do

regime comum.

Daí porque, em reconhecimento a esse regime “especialíssimo” das universidades,

que deriva essencialmente do art.  207 da Constituição Federal, mas também do seu art.  206,

inciso  VI,  é  inconcebível  aplicar a  prerrogativa  discricionária  sem limites  ao  Chefe  do

Executivo federal para escolha dos Reitores das universidades fora da lista regularmente

apresentada ou sem observância do Estatuto da UFS.

Dito tudo isto, espera-se, então, que esse MM. Juízo, após dilação probatória, declare

a legalidade da lista tríplice aprovada pelo Colégio Especial Eleitoral (formado pela reunião do

Conselho  Universitário  –  CONSU,  do  Conselho  do  Ensino,  da  Pesquisa  e  da  Extensão  –

CONEPE e do  Conselho Diretor  da Fundação Universidade Federal  de  Sergipe  –  CD),  nos

termos do art. 22 do Estatuto da Universidade (Resolução nº 21/99/CONSU), determinando-se a

obediência ao procedimento legal de nomeação do Reitor e Vice-Reitor da Universidade Federal

de Sergipe, e, em caráter de urgência, que seja concedida tutela inibitória para impedir que a

UNIÃO, através do Presidente da República, nomeie, para os cargos de Reitor e Vice-Reitor da

referida universidade pública, nome fora da lista tríplice encaminhada, bem como que, em caso

de necessidade de nomeação de Reitor pro tempore,  seja respeitada a norma inserta no art. 24,

§3º  do  Estatuto  da  UFS,  sob pena  de  ofensa  ao  regime  constitucional  democrático  (art.  1º,

Rua José Carvalho Pinto, 280, Edifício Aracaju Boulevard, Jardins, Aracaju/SE, 49.026-150
FONE: (0XX79) 3301-3779 - FAX: (0XX79) 3301-3787

69

69/79



VI. DO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA

CF/88), à garantia constitucional da autonomia universitária (art. 207, CF/88) e aos princípios da

pluralidade de ideias e de concepções pedagógicas e da gestão democrática do ensino (art. 206,

incisos II e VI CF/88).

Como fundamento legal para a concessão de medida liminar em ação civil pública

(com natureza cautelar ou de antecipação de tutela), tem-se a previsão do artigo 12 da Lei nº

7.347/85 (“Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão

sujeita a agravo”).

Ademais, o artigo 300 do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária à Ação

Civil Pública, autoriza a concessão da tutela de urgência, com o intuito de impedir a prática, a

repetição ou a  continuação do ilícito,  a  ser concedida  quando  houver  “elementos  que

evidenciem a probabilidade do direito”  (fumis boni iuris), bem como “perigo de dano ou o

risco ao resultado útil do processo” (periculum in mora).

Sobre os requisitos para concessão da liminar (com natureza de antecipação de

tutela), ensina CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO:

“Não fala [refere-se ao art. 12 da Lei 7.347/85]em requisito algum mas, se uma

justificação pode ser necessária,  é porque necessária é também a presença dos

requisitos da urgência e da probabilidade; além disso, o contrário equivaleria a

desconsiderar  o  devido  processo  legal.  Mais  técnico  e  explícito,  o  Código  de

Defesa do Consumidor dispõe que ‘sendo relevante o fundamento da demanda e

havendo  justificado  receio  de  ineficácia  do  provimento  final,  é  lícito  ao  juiz

conceder tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu’ (Lei 8078,

de 11.9.90, art. 84, §3º). E, como esses dois estatutos se interpenetram mediante

recíproca aplicação das normas de uma ao processo regido pelo outro(LACP,art.
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21 e CD, art.  90),  as  exigências  do Código de Defesa  do Consumidor,  como

requisitos para antecipar a tutela, impõem-se também na área regida pela Lei de

Ação Civil Pública” (in Nova Era do Processo Civil. São Paulo: Malheiros, 2003.

cit. p. 98/9).

Assim, os requisitos para a concessão de liminar, com natureza de antecipação de

tutela,  na  ação  civil  pública,  são  a  urgência,  ou,  nos  termos  da  lei,  o  justificado  receio  de

ineficácia do provimento final  (requisito que se convencionou chamar periculum in mora), e a

relevância do fundamento da demanda (ou fumus bonijuris). No caso em questão,  a concessão

da liminar é de todo viável, uma vez que presentes ambos os requisitos.

A probabilidade do direito invocado já foi amplamente demonstrada acima, conforme

fundamentação exposta nos itens anteriores.

No  caso  concreto,  restou  amplamente  demonstrada  a  legalidade  do  processo  de

formação da lista tríplice encaminhada ao Ministério da Educação,  podendo-se afirmar que as

múltiplas  alegações  de nulidade já  se encontram exaustivamente analisadas e  rechaçadas em

várias instâncias, sejam em demandas judiciais diversas, seja no arquivamento promovido pelo

MPF, seja nos múltiplos pareceres emitidos por diversos setores da AGU (Procuradoria Federal

junto à UFS, Procuradoria Federal em Sergipe e Consultoria Geral da União junto ao MEC),

sendo  que  tais  manifestações  e  documentos  aos  quais  aludimos  se  encontram  devidamente

anexados a esta petição. 

Também restou caracterizada, no caso, a mora da União na nomeação do novo Reitor

e Vice-Reitor da UFS, já que a lista  tríplice foi encaminhada pela Instituição de Ensino em

07/08/2020  (DOC.2),  portanto,  há  cerca  de  4  meses,  e,  segundo  informação  prestada  pelo

Ministério da Educação em 01/12/2020, através da NOTA TÉCNICA Nº 138/2020 (DOC. 18),

não há óbice ao prosseguimento do processo de escolha dos novos dirigentes da UFS . Ainda

assim, com o passar dos dias, a situação da universidade permanece inalterada, com grave

prejuízo para a autonomia universitária,  diante da nomeação de Reitora  Pro Tempore  em

desconformidade ao Estatuto da UFS, que possui reconhecida forma normativa.
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Quanto ao periculum in mora, resta também evidenciado, considerando que, em 20

de novembro de 2020, antes mesmo de findo o mandato do então Vice-Reitor, houve a nomeação

de Reitora  Pro Tempore, nomeando-se pessoa diversa da indicada pelo Estatuto da UFS

(  RESOLUÇÃO Nº 21/99/CONSU), que prevê que,  em caso de   vacância simultânea dos  

cargos de Reitor e Vice-Reitor, assumirá a Reitoria o Pró-Reitor mais antigo no exercício da

função.

Dessa  forma,  já  se  encontra  concretizada  grave  violação  da  autonomia

universitária da Universidade Federal de Sergipe que necessita ser urgentemente afastada, eis

que a nomeação de Reitor Pro Tempore ocorreu em dissonância com normas válidas e em vigor

que complementam o art. 7ª, do Decreto nº 1.916/96, devidamente aprovadas por seu Conselho

Universitário,  órgão  máximo  normativo  da  instituição,  como  expressão  do  seu  poder

normativo e de autogestão.

É evidente,  como já dito,  que a competência para nomear o Reitor  Pro Tempore

(quando tal medida se mostre necessária) é do Presidente da República (ora delegada ao Ministro

da  Educação),  conforme previsto  no  art.  7º  do  Decreto  1.916/1996  e  art.  1°-A do  Decreto

2.014/1996.  Tal atribuição da União,  porém,    deve ser exercida em conformidade com a  

Constituição  Federal  quando  determina  o  respeito  à  autonomia  universitária  didático

científica e administrativa das Universidades,  o que se concretiza, no âmbito normativo, pela

prerrogativa de estabelecer normas que regem a linha sucessória de sua autogestão nos casos de

vacância, como prevê o estatuto da UFS e de todas as Universidades Federais do país. Ignorar

normas regularmente aprovadas pelo Conselho Universitário da instituição e pleno vigor

representa, de forma inequívoca, intervenção indevida da União na gestão da Universidade

Federal de Sergipe que deve ser afastada pelo Poder Judiciário. 

A  nomeação  de  Reitor  pro  tempore  sem  limite  material  à  discricionariedade

representa  grave  prejuízo  à  autonomia  da  Universidade  Federal  de  Sergipe,  em  razão  da

possibilidade de nomeação de pessoa que não represente os interesses legítimos da instituição,

Rua José Carvalho Pinto, 280, Edifício Aracaju Boulevard, Jardins, Aracaju/SE, 49.026-150
FONE: (0XX79) 3301-3779 - FAX: (0XX79) 3301-3787

72

72/79



além  de  acarretar  grave  risco  ao  ente  público  com  toda  sorte  de  transtornos  ao  regular

funcionamento da instituição, o que já vem ocorrendo na prática.

A nomeação,  sem observância  às  normas  estatutárias  que  garantem a  autonomia

universitária caracterizam intervenção do Ministério da Educação na Universidade Federal de

Sergipe  que  atenta  contra  os  princípios  constitucionais,  sendo  também incompatível  com o

regime democrático e, especificamente, com a mencionada autonomia universitária.

Importante destacar que, no caso específico da Universidade Federal de Sergipe,

a nomeação de Reitora    Pro tempore   pelo MEC, sem observância do art.  24,  §3° de seu  

Estatuto  (RESOLUÇÃO Nº 21/99/CONSU), que possui força normativa em razão de seu

poder normativo,   já se concretizou  . Tal nomeação constitui ato nulo, por ofensa às normas  

estatutárias e, portanto, à própria autonomia da Universidade, de modo que não pode ser

convalidado, sob pena de se consolidar grave dano a direitos fundamentais protegidos por

essa garantia institucional.

 Por tal razão, em respeito à normativa interna vigente na UFS, válida e em

pleno vigor, a nomeação de Reitor    Pro Tempore  , caso necessária, deve recair sobre o Pro  

Reitor mais antigo na função na data de 20 de novembro de 2020, na qual se concretizou a

nomeação da atual gestão    pro tempore     (DOC. 13), uma vez que eventuais alterações no  

quadro das Pro Reitorias realizadas em data posterior não podem ser convalidadas, eis que

derivadas de ato ilegal, sob pena de grave ofensa à autonomia universitária. Assim, em caso

de vacância simultânea dos cargos de Reitor e Vice-Reitor, a nomeação de   Pro Tempore   pela  

Presidência da República deve recair no Pro Reitor mais antigo na função, nomeado pelo

então Reitor Ângelo Roberto Antoniolli (ou pelo então Vice-Reitor quando no exercício da

Reitoria).

Observa-se que o presente caso, além de preencher os requisitos para a tutela de

urgência descrita no art. 300 do Código de Processo Civil, também supre os requisitos para o

deferimento de tutela provisória por evidência, quando, nos termos do art. 311,VI, independente

da  demonstração  de  urgência  ou  perigo  de  dano,  a  petição  inicial  for  instruída  com  prova
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documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova

capaz de gerar dúvida razoável.

Frise-se, por fim, que se está diante de:

a)    um pedido de obrigação de não fazer,  acautelatório  ,  uma vez que o pleito  

provisório  é  de  tutela  inibitória,  visando  impedir  que  a  UNIÃO,  através  do  Presidente  da

República, nomeie, para os cargos de Reitor e Vice-Reitor da UFS, nome fora da lista tríplice

encaminhada, bem como de;

b)   dois pedidos de tutela de remoção do ilícito  , uma vez que:  

b.1) em caso de necessidade de nomeação de Reitor   pro tempore,   deve ser respeitada  

a norma inserta no art. 24, §3º do Estatuto da UFS (RESOLUÇÃO Nº 21/  99/CONSU)  , recaindo  

sobre o Pro Reitor mais antigo no exercício da função; Tal nomeação deve recair sobre o Pro

Reitor  mais  antigo  na  data  em  que  houve  a  nomeação  da  atual  Reitora    Pro  Tempore  

(20/11/2020)  ,   uma vez que eventuais alterações no quadro das Pro Reitorias realizadas em data  

posterior não podem ser convalidadas, eis que derivadas de ato ilegal, sob pena de grave ofensa

a  o regime constitucional democrático (art.  1º, CF/88), à garantia constitucional da autonomia  

universitária  (art.  207,  CF/88)  e  aos  princípios  da  pluralidade  de  ideias  e  de  concepções

pedagógicas e da gestão democrática do ensino (art. 206, incisos II e VI CF/88);

b.2) tendo em vista a caracterização de mora da União na nomeação do novo Reitor e

Vice-Reitor  da  UFS,  já  que  a  lista  tríplice  foi  encaminhada  pela  Instituição  de  Ensino  em

07/08/2020  (DOC.2)  e,  segundo  informação  prestada  pelo  Ministério  da  Educação  em

01/12/2020,  através  da    NOTA  T  ÉCNICA  Nº  138/2020  (DOC.  18),  não  há  óbice  ao  

prosseguimento do processo de escolha dos novos dirigentes da UFS, seja fixado por este Juízo

um prazo para que a União conclua o referido processo de escolha, realizando a nomeação do

novo Reitor e Vice-Reitor dentre os indicados na lista tríplice encaminhada;
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Como  ensina  Luiz  Guilherme  Marinoni,  a  tutela  satisfativa,  mesmo  em

cognição sumária,  pode levar  à tutela  preventiva contra  o ilícito  (tutela inibitória),  à tutela

repressiva  contra  o  ilícito  (tutela  de  remoção  do  ilícito),  à  tutela  ressarcitória  (na  forma

específica  ou  pelo  equivalente  ao  valor  do  dano)  e  à  tutela  do  adimplemento  (na  forma

específica ou pelo valor equivalente ao da prestação). Assim, o art. 300 deve ser lido em conjunto

com o art. 497, parágrafo único, do CPC.

O perigo na demora decorre do fato de que “se a tutela tardar, o ilícito pode ocorrer,

continuar ocorrendo, ocorrer novamente ou pode o dano ser irreparável, de difícil reparação

ou não encontrar adequado ressarcimento8”.

A tutela de   remoção de ilícito   destina-se a retirar, remover os efeitos de uma ação

ilícita que já ocorreu. Deve-se ressaltar que o ilícito não se confunde com o dano. O ilícito é a

causa do dano, e nem sempre vem acompanhado deste.  Para remover o ilícito ou a causa do

dano, basta restabelecer a situação que era anterior ao ilícito  9  .Da mesma forma,  deve-se

falar na  tutela inibitória, que é aquela de natureza preventiva, cujo objetivo é impedir a

prática,  a  repetição  ou  a  continuação  de  um  ilícito.  Essa  tutela  se  dirige  contra  a

probabilidade do ilícito, mesmo em caso de repetição ou continuação. Dirige seu olhar para o

futuro. Nesse ponto, diferencia-se da tutela de remoção do ilícito e da tutela ressarcitória.

No caso em exame,   existe tanto um aspecto de remoção do ilícito (nomeação ilegal  

de Reitora   Pro Tempore   com violação da autonomia universitária, por inobservância do Estatuto  

do UFS) como   um aspecto preventivo muito claro, dada a necessidade de conclusão do processo  

de nomeação do novo Reitor  e  Vice-Reitor  dentre  os  indicados em lista  tríplice,  devendo a

União, também, abster-se de nomear pessoa fora da lista.

8 MARINONI,  Luiz  Guilherme;ARENHART,Sérgio  Cruz;  MITIDIERO,  Daniel.Novo  curso  deprocesso
civil:tutela  dos  direitos  mediante  procedimento  comum.Vol2.  2ª  ed.rev.atual.  e  ampl.  São
Paulo:EditoraRevista dos Tribunais, 2016, p.210.

9 MARINONI, Luiz Gulherme.Técnicaprocessual e tutela dos direitos. 4ª ed.rev.e atual. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2013, p.216.
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Diante do exposto, a concessão do pedido é imprescindível para assegurar o resultado

útil da prestação jurisdicional e para cessar o ilícito, impedindo o prosseguimento do dano que já

vem sendo causado, assim como para afastar a possibilidade de novo ilícito, 

Além disso, não há perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, pois decisão

provisória  não gera situação de fato consolidada. De forma que, caso, ao final da ação, não

seja declarada a legalidade da lista tríplice, será possível destituir o Reitor em exercício.

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer a concessão de tutela

provisória de urgência para determinar que a União se abstenha de nomear para os cargos de

Reitor  e  Vice-Reitor  da  Universidade  Federal  de  Sergipe  nomes  fora  da  lista  tríplice,

regularmente formada e encaminhada ao Ministério da Educação através do   Ofício nº 164/2020-  

GR/UFS  .   

Além  disso,  requer-se,  tendo  em  vista  a  caracterização  de  mora  da  União  na

nomeação do novo Reitor e Vice-Reitor da UFS, já que a lista tríplice foi encaminhada pela

Instituição de Ensino em 07/08/2020 (DOC.2) e, segundo informação prestada pelo Ministério da

Educação em 01/12/2020, através da   NOTA T  ÉCNICA Nº 138/2020 (DOC. 18),  não há óbice ao  

prosseguimento do processo de escolha dos novos dirigentes da UFS, seja fixado por este Juízo

um prazo para que a União conclua o referido processo de escolha, realizando a nomeação do

novo Reitor e Vice-Reitor dentre os indicados na lista tríplice encaminhada;

 Por fim, requer-se que, em caso de necessidade de nomeação de reitor   pro tempore,  

seja  respeitada  a  norma  inserta  no  art.  24,  §3º  do  Estatuto  da  UFS  (RESOLUÇÃO  Nº

21/  99/CONSU)  , recaindo sobre o Pro Reitor mais antigo no exercício da função, na data em que  

houve a nomeação da atual Reitora   Pro Tempore   (20/11/2020)  ,   uma vez que eventuais alterações  

no quadro das Pro Reitorias realizadas em data posterior não podem ser convalidadas, eis que

derivadas de ato ilegal, sob pena de grave ofensa ao regime constitucional democrático (art. 1º,

CF/88), à garantia constitucional da autonomia universitária (art. 207, CF/88) e aos princípios da

pluralidade de ideias e de concepções pedagógicas e da gestão democrática do ensino (art. 206,

incisos II e VI CF/88). 
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VII. DO PEDIDO

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer:

7.1. a autuação e distribuição da presente Ação Civil Pública, com a apensação dos

Inquéritos Civis 1.35.000.001395/2020-49 e 1.35.000.000178.2020-31;

7.2. a dispensa do pagamento das custas, emolumentos e outros encargos, tendo em

vista o disposto no art. 18 da Lei n°7.347/85;

7.3. a notificação da UNIÃO, na pessoa de seu representante legal, para, querendo,

pronunciar-se sobre a  presente ação no prazo de 72h (setenta  e  duas  horas),  nos

termos do art. 2° da Lei nº 8.437/92 c/c art. 1º da Lei nº9.494/97;

7.4. a concessão de TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, se possível inaudita

altera pars, para:

a)  determinar que a União se abstenha de nomear para os cargos de Reitor e

Vice-Reitor da Universidade Federal  de Sergipe  nomes fora da lista tríplice,

regularmente formada e encaminhada ao Ministério da Educação através do

Ofício nº 164/2020-GR/UFS;

b) tendo em vista a caracterização de mora da União na nomeação do novo

Reitor  e  Vice-Reitor  da  UFS,  já  que  a  lista  tríplice  foi  encaminhada  pela

Instituição de Ensino em 07/08/2020 (DOC.2) e, segundo informação prestada

pelo Ministério da Educação em 01/12/2020, através da NOTA TÉCNICA Nº

138/2020 (DOC. 18),  não há óbice ao prosseguimento do processo de escolha dos

novos dirigentes da UFS, seja fixado por este Juízo um prazo para que a União

conclua o referido processo de escolha, realizando a nomeação do novo Reitor e
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Vice-Reitor dentre os indicados na lista tríplice encaminhada;

c) seja determinado à União que, em caso de   necessidade de nomeação de Reitor  

pro tempore,    ante a vacância dos cargos de Reitor e Vice-Reit  or da UFS,    seja  

respeitada  a  norma  inserta  no  art.  24,  §3º  de  seu  Estatuto    (Resolução  nº  

21/99/CONSU)  , nomeando-se o Pro Reitor mais antigo no exercício da função na  

data de 20/11/2020,     na qual  se concretizou a nomeação da atual  gestão    pro  

tempore,    uma  vez  que  eventuais  alterações  no  quadro  das  Pro  Reitorias  

realizadas em data posterior não podem ser convalidadas, eis que derivadas de

ato ilegal, sob pena de grave ofensa ao regime constitucional democrático (art.

1º,  CF/88),  à  garantia  constitucional  da  autonomia  universitária  (art.  207,

CF/88) e aos princípios da pluralidade de ideias e de concepções pedagógicas e

da gestão democrática do ensino (art. 206, incisos II e VI CF/88).

7.5.  a  citação  da  UNIÃO,  na  pessoa  de  seu  representante  legal,  para,  querendo,

contestar a presente demanda;

7.6. ao final, sejam julgados procedentes os pedidos da presente Ação Civil Pública

para  declarar  a  legalidade  e  legitimidade  da  Lista  Tríplice,  regularmente

formada pelo    Colégio  Eleitoral  Especial  da Universidade Federal  de  Sergipe  

(composto pela reunião do Conselho Universitário – CONSU, do Conselho do

Ensino,  da  Pesquisa  e  da  Extensão  –  CONEPE  e  do  Conselho  Diretor  da

Fundação Universidade Federal de Sergipe - CD), em reunião convocada pelo

então Reitor através da Portaria nº 442, de 4 de junho de 2020, e realizada em 15

de julho de 2020  ,  determinando-se à requerida que obedeça ao procedimento  

legal de nomeação do Reitor e Vice-Reitor da Universidade Federal de Sergipe,

nomeando  um  dos  três  nomes  constantes  da  lista  tríplice  regularmente

encaminhada,  em prazo fixado por esse Juízo;
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7.7. a cominação de MULTA DIÁRIA a ser aplicada em caso de descumprimento da

decisão  liminar  e/ou  definitiva,  no  valor  de  R$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL

REAIS);

7.8. a produção de todas as provas admitidas em direito.

Dá-se a causa o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Aracaju/SE, 09 de dezembro de 2020.

[Assinatura Eletrônica]

MARTHA CARVALHO DIAS DE FIGUEIREDO

PROCURADORA DA REPÚBLICA

[Assinatura Eletrônica]

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS TEIXEIRA DE ALMEIDA

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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